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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:
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REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.
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PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo

Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
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Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 
disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).

Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; primei-
ramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE,INSTALAÇÃO DE 

PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES (AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 E 365)

 Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas em 
geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – Power-
Point. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 

então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessidade.
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• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações de-
sejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinhamen-

tos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE ATALHO

Justificar (arruma a direito e a esquerda de acordo com a margem Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos de 

nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da seguinte forma:
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Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial
- Mudar Forma

- Mudar cor de Fundo
- Mudar cor do texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e correção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, dentre 

outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 
São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados automaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas espe-

cíficas do aplicativo. 
– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )
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– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na célula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de uma 
planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresentações personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série de 

recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui veremos os princípios para a utilização do aplicativo.
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADI-
CIAÇÃO).CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) E OPERAÇÕES COM CON-

JUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:



RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

3

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente.

 Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.



LEGISLAÇÃO

1. Regimento interno do CREF-21/MA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
2. Estatuto do CREF-21/MA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
3. Portaria CONFEF nº 278/2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
4. Nota Técnica CONFEF nº 002/2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
5. Nota Técnica CONFEF nº 003/2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
6. Lei nº 11.788/2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
7. Lei nº 9.696/1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
8. Decreto-Lei nº 3.688/1941 (art 18 e 46). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
9. Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
10. Decreto nº 7.724/2012. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
11. Lei nº 14.129/2021) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34



LEGISLAÇÃO

1

REGIMENTO INTERNO DO CREF-21/MA

Prezado candidato, o documento em questão não foi 
disponibilizado para a editora pelo CREF-21/MA, de modo que 

indicamos o acesso direto aos portais da instituição para acesso 
ao material na íntegra. 

Em breve o material estará também disponível em nosso site 
para consulta: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

Bons estudos!

ESTATUTO DO CREF-21/MA

Estatuto do Conselho Regional de Educação Física da 21ª 
Região – CREF21/MA

TÍTULO I
DA ENTIDADE E SEUS FINS

CAPÍTULO I
DA ENTIDADE

Art. 1º – O Conselho Regional de Educação Física da 21ª Re-
gião – CREF21/MA, com sede, foro e abrangência no Estado do 
Maranhã, autarquia especial sem fins lucrativos, com personali-
dade jurídica e autonomia administrativa, financeira e patrimo-
nial, exerce e observa, em sua respectiva área de abrangência, as 
competências, vedações e funções atribuídas ao CONFEF, no que 
couber e no âmbito de sua competência material e territorial, e 
as normas estabelecidas na Lei nº. 9.696, de 01 de setembro de 
1998, neste Estatuto e nas Resoluções do CONFEF.

§ 1º – O CREF21/MA, instalado pela Resolução CONFEF nº 
382/2019, tem personalidade jurídica distinta do CONFEF, dos 
Profissionais de Educação Física e das Pessoas Jurídicas nele re-
gistrados.

§ 2º – O CREF21/MA desempenha serviço público indepen-
dente, enquadrando-se como categoria singular no elenco das 
personalidades jurídicas existentes no direito pátrio.

§ 3º – O CREF21/MA registra os Profissionais de Educação Fí-
sica e as pessoas jurídicas prestadoras de serviços na área da ati-
vidade física e desportivas e similares de sua área de abrangência.

Art. 2º – O CREF21/MA é órgão de normatização, disciplina, 
defesa e fiscalização dos Profissionais de Educação Física, em prol 
da sociedade, atuando como órgãos consultivos do Governo.

Art. 3º – O CREF21/MA é organizado e dirigido pelos próprios 
Profissionais e mantidos por estes, e, pelas Pessoas Jurídicas que 
oferecem atividades físicas, desportivas e similares, nele registra-
dos, com independência e autonomia, sem qualquer vínculo fun-
cional, técnico, administrativo ou hierárquico com qualquer órgão 
da Admwinistração Pública.

§ 1º – O CREF21/MA, organizado nos moldes do CONFEF, é au-
tônomo no que se refere à administração de seus serviços, gestão 
de seus recursos, regime de trabalho e relações empregatícias.

§ 2º – O Plenário do CREF21/MA é a instância máxima delibe-
rativa da unidade.

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE

Art. 4º – O CREF21/MA tem por finalidade promover os deve-
res e defender os direitos dos Profissionais de Educação Física e 
das Pessoas Jurídicas que nele estejam registrados, e:

I – defender a sociedade, zelando pela qualidade dos serviços 
profissionais oferecidos;

II – cumprir e fazer cumprir as disposições da Lei Federal nº. 
9.696, de 01 de setembro de 1998, das Resoluções e demais nor-
mas baixadas pelo CONFEF;

III – baixar atos necessários à execução das deliberações e 
Resoluções do CONFEF;

IV – zelar pela qualidade dos serviços profissionais oferecidos 
à sociedade;

V – fiscalizar o exercício profissional em sua área de abran-
gência, adotando providências indispensáveis à realização dos 
objetivos institucionais;

VI – estimular a exação no exercício profissional, zelando pelo 
prestígio e bom nome dos que o exercem;

VII – estimular, apoiar e promover o aperfeiçoamento, a es-
pecialização e a atualização de Profissionais de Educação Física 
registrados em sua área de abrangência;

VIII – deliberar sobre as Pessoas Jurídicas prestadoras de ser-
viços nas áreas das atividades físicas, desportivas e similares.

TÍTULO II
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

CAPÍTULO I
DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Art. 5º – Serão inscritos no CONFEF e registrados no CREF21/
MA os seguintes Profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso de Educação 
Física, oficialmente autorizado, ou reconhecido pelo Ministério da 
Educação;

II – os possuidores de diploma em Educação Física expedido 
por instituição de ensino superior estrangeira, convalidado na for-
ma da legislação em vigor;

III – os que, até dia 01 de setembro de 1998, tenham com-
provadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de 
Educação Física, nos termos estabelecidos, através de Resolução, 
pelo Conselho Federal de Educação Física;

IV – outros que venham a ser reconhecido pelo CONFEF.

Parágrafo único – Poderá solicitar a baixa do registro ou o 
cancelamento dos quadros do CREF21/MA, mediante requeri-
mento, todo Profissional que esteja em dia com suas obrigações 
perante a entidade, incluindo o ano da solicitação.

CAPÍTULO II
DO CAMPO E DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

Art. 6º – Compete exclusivamente ao Profissional de Educa-
ção Física, coordenar, planejar, programar, prescrever, supervi-
sionar, dinamizar, dirigir, organizar, orientar, ensinar, conduzir, 
treinar, administrar, implantar, implementar, ministrar, analisar, 
avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem 
como, prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, 
realizar treinamentos especializados, participar de equipes mul-
tidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas, 
desportivas e similares.



LEGISLAÇÃO

2

Art. 7º – O Profissional de Educação Física é especialista em 
atividades físicas, nas suas diversas manifestações – ginásticas, 
exercícios físicos, desportos, jogos, lutas, capoeira, artes marciais, 
danças, atividades rítmicas, expressivas e acrobáticas, muscula-
ção, lazer, recreação, reabilitação, ergonomia, relaxamento cor-
poral, ioga, exercícios compensatórios à atividade laboral e do 
cotidiano e outras práticas corporais, sendo da sua competência 
prestar serviços que favoreçam o desenvolvimento da educação e 
da saúde, contribuindo para a capacitação e/ou restabelecimento 
de níveis adequados de desempenho e condicionamento fisiocor-
poral dos seus beneficiários, visando à consecução do bem-estar 
e da qualidade de vida, da consciência, da expressão e estética 
do movimento, da prevenção de doenças, de acidentes, de pro-
blemas posturais, da compensação de distúrbios funcionais, con-
tribuindo ainda, para consecução da autonomia, da auto-estima, 
da cooperação, da solidariedade, da integração, da cidadania, das 
relações sociais e a preservação do meio ambiente, observados 
os preceitos de responsabilidade, segurança, qualidade técnica e 
ética no atendimento individual e coletivo.

§ 1º – Atividade física é todo movimento corporal voluntário 
humano, que resulta num gasto energético acima dos níveis de 
repouso, caracterizado pela atividade do cotidiano e pelos exer-
cícios físicos. Trata-se de comportamento inerente ao ser huma-
no com características biológicas e sócio-culturais. No âmbito da 
Intervenção do Profissional de Educação Física, a atividade física 
compreende a totalidade de movimentos corporais, executados 
no contexto de diversas práticas: ginásticas, exercícios físicos, 
desportos, jogos, lutas, capoeira, artes marciais, danças, ativida-
des rítmicas, expressivas e acrobáticas, musculação, lazer, recre-
ação, reabilitação, ergonomia, relaxamento corporal, ioga, exer-
cícios compensatórios à atividade laboral e do cotidiano e outras 
práticas corporais.

§ 2º – O termo desporto/esporte compreende sistema or-
denado de práticas corporais que envolve atividade competitiva, 
institucionalizada, realizada conforme técnicas, habilidades e ob-
jetivos definidos pelas modalidades desportivas segundo regras 
pré-estabelecidas que lhe dá forma, significado e identidade, po-
dendo também ser praticado com liberdade e finalidade lúdica 
estabelecida por seus praticantes, realizado em ambiente diferen-
ciado, inclusive na natureza (jogos: da natureza, radicais, orien-
tação, aventura e outros). A atividade esportiva aplica-se, ainda, 
na promoção da saúde e em âmbito educacional de acordo com 
diagnóstico e/ou conhecimento especializado, em complemen-
tação a interesses voluntários e/ou organização comunitária de 
indivíduos e grupos não especializados.

§ 3º – As atividades elencadas e quando fundamentadas na 
Lei nº. 6.533, de 24 de maio de 1978, e pelo Decreto nº. 82.385, 
de 05 de outubro de 1978, ficam isentas do exame por parte do 
CREF21/MA.

Art. 8º – O Profissional de Educação Física intervém segundo 
propósitos de promoção, proteção e reabilitação da saúde, da for-
mação cultural e da reeducação motora, do rendimento físico-es-
portivo, do lazer e da gestão de empreendimentos relacionados 
às atividades físicas, recreativas e esportivas.

Art. 9º – O exercício da Profissão de Educação Física, em todo 
o Território Nacional, tanto na área privada, quanto na pública, e 
a denominação de Profissional da Educação Física são privativos 

dos inscritos no CONFEF e registrados nos CREFs, detentores de 
Cédula de Identidade Profissional expedida pelo CREF competen-
te, que os habilitará ao exercício profissional.

Parágrafo único – O disposto no caput deste artigo aplica-se 
também ao exercício voluntário de atividades típicas da profissão.

Art. 10 – Para nomeação e/ou designação em serviço público 
e o exercício da Profissão em órgão ou entidade da Administração 
Pública ou em instituição prestadora de serviço no campo da ati-
vidade física, do desporto e similares, será exigida a apresentação 
da Cédula de Identidade Profissional.

Art. 11 – Nas entidades privadas e nos órgãos e entidades 
da Administração Pública direta, indireta, autárquica ou funda-
cional e nas Pessoas Jurídicas de direito público, os empregos e 
cargos envolvendo atividades que constituem prerrogativas dos 
Profissionais de Educação Física somente poderão ser providos e 
exercidos por Profissionais em situação regular perante o Sistema 
CONFEF/CREFs.

Parágrafo único – As entidades e órgãos referidos no caput 
deste artigo, sempre que solicitados pelo CONFEF ou pelo CREF21/
MA são obrigados a demonstrar que os ocupantes desses empre-
gos e/ou cargos são Profissionais em situação regular perante o 
CREF21/MA.

Art. 12 – O exercício simultâneo da Profissão de Educação 
Física, em caráter temporário ou permanente, em área de abran-
gência deste CREF e de outro obedecerá às formalidades estabe-
lecidas pelo CONFEF.

Art. 13 – O exercício das atividades do Profissional de Educa-
ção Física em desacordo com as disposições deste Estatuto confi-
gurará ato ilícito, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO III
DAS PESSOAS JURÍDICAS

Art. 14 – Ficam as pessoas jurídicas a que se refere o parágra-
fo 3º do artigo 1º deste Estatuto, na forma do regulamento, que 
estejam localizadas no Estado do Maranhão, obrigadas a regis-
trar-se no CREF21/MA, que lhes fornecerá a certificação oficial.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15 – A fiscalização do exercício da atividade profissional 
ocorrerá predominantemente mais pelo critério da substância ou 
essência da função efetivamente desempenhada do que pela de-
nominação que se lhe tenha atribuído, atento ao princípio básico 
de que tudo que envolve as áreas de atividades físicas, desporti-
vas e similares, constitui prerrogativa privativa do Profissional de 
Educação Física.

CAPÍTULO V
DA CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

Art. 16 – A todo Profissional de Educação Física devidamente 
registrado neste CREF será fornecida uma Cédula de Identidade 
Profissional numerada e assinada pelo Presidente do CREF21/MA.
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Art. 17 – A Cédula de Identidade Profissional, expedida pelo 
CREF21/MA com observância dos requisitos e do modelo estabe-
lecido pelo CONFEF tem fé pública, constituindo Documento de 
Identidade Civil, nos termos da Lei nº. 6.206, de 07 de maio de 
1975, e habilita seu titular ao exercício profissional.

CAPÍTULO VI
DO VALOR DA INSCRIÇÃO E DA ANUIDADE

Art. 18 – O valor da inscrição dos Profissionais de Educação 
Física e das pessoas jurídicas no Sistema CONFEF/CREFs é de R$ 
100,00 (cem reais).

§ 1º – O valor estabelecido no caput deste artigo poderá ser 
corrigido anualmente por um dos índices oficiais.

§ 2º – O pagamento da inscrição será feito, obrigatoriamente, 
através de boleto bancário diretamente na conta do CONFEF.

Art. 19 – O Plenário do CREF21/MA fixará, dentro dos limites 
estabelecidos pelo CONFEF, o valor das anuidades, através de Re-
solução sobre o tema, publicada até 31 de dezembro do ano an-
terior à cobrança, em consonância ao princípio da anterioridade.

Art. 20 – As anuidades serão processadas, pelo CREF21/MA 
até o dia 31 de março de cada ano, salvo a primeira, que será 
devida no ato do registro dos Profissionais e das Pessoas Jurídicas 
prestadoras de serviços nas áreas das atividades físicas, desporti-
vas e similares.

§ 1º – As anuidades, bem como as contribuições, taxas, mul-
tas e emolumentos serão processados, somente e, obrigatoria-
mente, na forma de boleto de cobrança bancária compartilhado, 
na proporção de 20% (vinte por cento) na conta do CONFEF e 80% 
(oitenta por cento) na conta do CREF21/MA.

§ 2º – O CONFEF disciplinará os casos especiais de arrecada-
ção.

§ 3º – É facultativo o pagamento da anuidade devida ao 
CREF21/MA e ao CONFEF aos Profissionais de Educação Física que, 
até a data do vencimento da anuidade, tenham completado 65 
(sessenta e cinco) anos de idade e, concomitantemente, tenham, 
no mínimo, 05 (cinco) anos de registro no Sistema CONFEF/CREFs 
e que não tenham débitos com o Sistema, devendo os referidos 
Profissionais requererem, por escrito, tal direito ao CREF21/MA.

CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 21 – Constitui infração disciplinar:
I – transgredir preceitos do Código de Ética do Profissional de 

Educação Física;
II – exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, ou facili-

tar, por qualquer meio, o seu exercício por pessoa não registrada 
no CREF;

III – violar o sigilo profissional;
IV – praticar, permitir ou estimular no exercício da atividade 

profissional, ato que a lei defina como crime ou contravenção;
V – deixar de honrar obrigação de qualquer natureza, inclusi-

ve financeira, para com o Sistema CONFEF/CREFs;
VI – adotar conduta incompatível com o exercício da Profis-

são;

VII – exercer a profissão sem o devido registro no Sistema 
CONFEF/CREFs;

VIII – utilizar, indevidamente, informação obtida por conta de 
sua atuação profissional, com a finalidade de obter beneficio pes-
soal ou para terceiros.

Parágrafo único – Os infratores, nos termos do Código de Éti-
ca do Profissional de Educação Física, estarão sujeitos às penas 
de:

I – advertência escrita, com ou sem aplicação de multa;
II – censura pública;
III – suspensão do exercício da Profissão;
IV – cancelamento do registro profissional e divulgação do 

fato.

TÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 22 – No exercício de suas atribuições, compete ao 
CREF21/MA no âmbito de sua respectiva área de abrangência:

I – registrar e habilitar ao exercício da Profissão;
II – registrar as Pessoas Jurídicas que prestam serviços nas 

áreas das atividades físicas, desportivas e similares;
III – expedir Cédula de Identidade Profissional para os Profis-

sionais e Certificado de Registro de Funcionamento para as Pes-
soas Jurídicas e entidades que ofereçam ou prestem serviços nas 
áreas das atividades físicas, desportivas e similares;

IV – fiscalizar o exercício profissional na área de sua abran-
gência, representando, inclusive, às autoridades competentes, 
sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não sejam 
de sua alçada;

V – fixar, dentro dos limites estabelecidos pelo CONFEF, o va-
lor das contribuições, anuidades, taxas, multas e emolumentos, 
através de Resolução sobre o tema, publicada até 31 de dezem-
bro do ano anterior à cobrança, em consonância ao princípio da 
anterioridade;

VI – arrecadar contribuições, anuidades, taxas, serviços, mul-
tas e emolumentos na forma que deliberar o CONFEF;

VII – adotar e promover todas as medidas necessárias à reali-
zação de suas finalidades;

VIII – elaborar e aprovar seu Regimento;
IX – elaborar e aprovar Resoluções sobre assuntos de sua 

competência;
X – realizar, organizar, manter, baixar, revigorar e cancelar os 

registros dos Profissionais de Educação Física e das pessoas jurídi-
cas neles registrados;

XI – organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos 
Profissionais e pessoas jurídicas registradas no CREF21/MA;

XII – aprovar seu orçamento, encaminhando ao CONFEF até 
10 de novembro, em consonância ao que dispõe o princípio da 
anualidade;

XIII – aprovar as respectivas modificações orçamentárias;
XIV – fiscalizar e controlar, mensalmente, suas atividades fi-

nanceiras, econômicas, administrativas, contábeis e orçamentá-
rias, garantindo seu equilíbrio financeiro;

XV – cumprir e fazer cumprir as disposições da Lei Federal nº. 
9.696, de 01 de setembro de 1998, das disposições da legislação 
aplicável, deste Estatuto, do seu Regimento, das Resoluções e de-
mais atos;
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XVI – julgar infrações e aplicar penalidades previstas neste 
Estatuto e em atos normativos baixados pelo CONFEF;

XVII – aprovar anualmente suas próprias contas, encami-
nhando-as até 30 de abril ao CONFEF;

XVIII – funcionar como Tribunal Regional de Ética (TRE), co-
nhecendo, processando e decidindo os casos que lhe forem sub-
metidos, adotando as medidas jurídicas legais cabíveis;

XIX – propor ao CONFEF as medidas necessárias ao aprimora-
mento dos seus serviços e soluções de problemas relacionados ao 
exercício profissional;

XX – aprovar o seu quadro de pessoal, criar cargos e funções, 
fixar salários e gratificações, bem como autorizar a contratação de 
serviços, tudo dentro dos limites de suas receitas próprias e em 
observância as normas vigentes;

XXI – manter intercâmbio com entidades congêneres e fazer-
-se representar em organismos internacionais e em conclaves no 
país e no exterior, relacionados à Educação Física e suas especia-
lizações, ao seu ensino e pesquisa, bem como ao exercício profis-
sional, dentro dos limites dos recursos orçamentários e financei-
ros disponíveis;

XXII – incentivar e contribuir para o aprimoramento técnico, 
científico e cultural dos Profissionais de Educação Física e da So-
ciedade em geral;

XXIII – adotar as providências necessárias à realização de exa-
mes de suficiência para concessão do registro profissional, obser-
vada a disciplina estabelecida pelo CONFEF;

XXIV – promover, perante o juízo competente, a cobrança das 
importâncias correspondentes às anuidades, contribuições, taxas, 
emolumentos, serviços e multas, esgotados os meios de cobrança 
amigáveis;

XXV – incentivar os Profissionais de Educação Física a partici-
par do processo eleitoral;

XXVI – zelar pela dignidade, independência, prerrogativas e 
valorização da Profissão de Educação Física e de seus Profissio-
nais;

XXVII – instalar, orientar e inspecionar unidades Seccionais 
dentro de sua área de abrangência.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 23 – O CREF21/MA foi instalado, estruturado e orientado 
por ato específico do CONFEF e segundo o critério da divisão do 
país em regiões que, em função do número de Profissionais re-
gistrados e no pleno gozo de seus direitos estatutários, assegure 
funcionamento autônomo equilibrado e regular, administrativo e 
financeiro.

Art. 24 – O CREF21/MA é composto de 28 (vinte e oito) Con-
selheiros, dos quais 20 (vinte) são Efetivos e 08 (oito) Suplentes, 
com mandato de 06 (seis) anos, eleitos na forma que dispõe este 
Estatuto, e pelo seu último Ex-Presidente que tenha cumprido in-
tegralmente seu mandato, com direito a voz e voto.

Parágrafo Único – O ex-Presidente do CREF21/MA de que tra-
ta o caput deste artigo terá direito a voz e voto, permanecendo no 
Plenário pelo mandato seguinte ao exercido, pelo período de 03 
(três) anos, com os mesmos direitos e deveres.

Art. 25 – Em sua organização o CREF21/MA é constituído pe-
los seguintes Órgãos:

I – Plenário;
II – Diretoria;

III – Presidência;
IV – Órgãos de Assessoramento.

Parágrafo único – Compete a cada órgão elencado no caput 
deste artigo a elaboração de seu Regimento, sujeito a aprovação 
do Plenário do CREF21/MA.

SEÇÃO I
DO PLENÁRIO

Art. 26 – O Plenário do CREF21/MA é o poder máximo da En-
tidade e é constituído por 20 (vinte) Membros Efetivos e pelo últi-
mo ex-Presidente deste CREF que tenha cumprido integralmente 
seu mandato.

§ 1° – Na falta ou impedimento de 01 (um) ou mais Membros 
Efetivos, sua ausência será suprida pela presença de Suplente 
convocado pelo Presidente, sendo sua representação unipessoal.

§ 2° – No caso de vacância de Membro Efetivo, assumirá o 
Membro Suplente na ordem de inscrição da chapa eleitoral.

Art. 27 – O Plenário do CREF21/MA somente deliberará sobre 
os assuntos constantes na sua pauta de convocação e com a pre-
sença mínima de metade mais o primeiro inteiro de seus Mem-
bros Efetivos eleitos.

Art. 28 – A pauta de reunião do Plenário será definida pela 
Diretoria do CREF21/MA, com no mínimo 10 (dez) dias antes da 
sua realização.

Parágrafo único – Poderão ser incluídos na pauta, mediante 
aprovação, por maioria simples, assuntos apresentados por Con-
selheiros no início da reunião do Plenário.

Art. 29 – O Plenário do CREF21/MA reunir-se-á:
I – ordinariamente, trimestralmente, de forma presencial ou 

virtual, em local e data a ser fixado pela Diretoria, por meio de 
convocação feita com no mínimo 07 (sete) dias de antecedência;

II – extraordinariamente, quando convocado por qualquer de 
seus órgãos por meio de requerimento fundamentado, assinado 
pela maioria de seus Membros efetivos.

Art. 30 – Compete ao Plenário do CREF21/MA, por maioria 
simples dos votos:

I – estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos 
previstos neste Estatuto;

II – aprovar atos normativos ou deliberativos necessários ao 
exercício de sua competência;

III – adotar e promover as providências necessárias à manu-
tenção da unidade de orientação e ação do CREF21/MA;

IV – apreciar e aprovar o relatório das atividades desenvol-
vidas pelo CREF21/MA, encaminhando para conhecimento do 
CONFEF;

V – fixar, dentro dos limites estabelecidos pelo CONFEF, o va-
lor das contribuições, anuidades, preços dos serviços, taxas, emo-
lumentos e multas devidas pelos Profissionais de Educação Física 
e pelas Pessoas Jurídicas registradas no CREF21/MA, através de 
Resolução sobre o tema, publicada no Diário Oficial da União até 
31 de dezembro do ano anterior à cobrança, em observância ao 
princípio da anterioridade;

VI – deliberar sobre os processos apreciados pelos Órgãos de 
Assessoramento;
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VII – decidir sobre impedimento, licença, dispensa e justifi-
cativas de falta do Presidente, dos Vice-Presidentes e dos demais 
Membros;

VIII – fixar e normatizar, quando houver, a concessão de diá-
rias, jetons e ajuda de custo;

IX – respeitar e fazer respeitar as normas emanadas do Códi-
go de Ética do Profissional de Educação Física;

X – propor ao CONFEF alterações no Código de Ética do Pro-
fissional de Educação Física;

XI – deliberar sobre a implantação de unidades Seccionais do 
CREF21/MA, em sua área de abrangência, decidindo sobre seu 
funcionamento.

Art. 31 – Compete ao Plenário do CREF21/MA, por 2/3 (dois 
terços) dos seus Membros:

I – aprovar seu Estatuto e o Regimento;
II – deliberar sobre as propostas de alteração do Regimento 

do CREF21/MA, em todo ou em parte;
III – eleger e dar posse aos Membros da Diretoria, após cada 

eleição, e dos Órgãos Assessores;
IV – deliberar sobre os processos apreciados pelas Comissões 

internas, conforme o estabelecido em seus Regimentos;
V – apreciar e aprovar os relatórios financeiros e administra-

tivos do CREF21/MA, após Parecer da Comissão de Controle e Fi-
nanças, encaminhando-os a seguir ao CONFEF;

VI – decidir sobre a destituição da Diretoria do CREF21/MA, 
em todo ou em parte, desde que solicitada através de expediente 
devidamente fundamentado e com a assinatura de, no mínimo, 
metade mais o primeiro inteiro de seus Membros Efetivos eleitos;

VII – julgar, em última instância, qualquer decisão de seus Ór-
gãos internos;

VIII – aprovar ou alterar, em todo ou em parte, os Regimentos 
de seus Órgãos de Assessoramento;

IX – aprovar o orçamento anual e o plano de trabalho do 
CREF21/MA;

X – autorizar a Diretoria a aquisição, alienação ou oneração 
de bens imóveis do CREF21/MA, observando as normas emana-
das do CONFEF;

XI – julgar os processos éticos e administrativos de seus re-
gistrados;

XII – elaborar e aprovar o Regimento Eleitoral de acordo com 
as diretrizes emanadas do CONFEF, a partir das propostas oriun-
das do Colégio de Presidentes.

SEÇÃO II
DA DIRETORIA

Art. 32 – A Diretoria do CREF21/MA é o órgão que exerce as 
funções administrativas e executivas deste Conselho e será cons-
tituída pelo Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presidente, 1º 
Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º Tesoureiro.

Art. 33 – A Diretoria será eleita na primeira reunião do Ple-
nário, após a posse dos Membros Conselheiros, para mandato de 
03 (três) anos.

§ 1º – A Diretoria do CREF21/MA poderá, dentro de sua orga-
nização e necessidades, criar assessorias e nomear seus titulares, 
com atribuições específicas ao seu funcionamento.

§ 2º – A Diretoria, a Presidência a as Comissões podem ser 
substituídas pelo Plenário a qualquer tempo, mediante nova elei-
ção, respeitadas as garantias constitucionais.

Art. 34 – A Diretoria do CREF21/MA reunir-se-á, ordinaria-
mente, no mínimo, 08 (oito) vezes ao ano, com intervalo máximo 
de 60 (sessenta) dias e, extraordinariamente, sempre que for ne-
cessário, por convocação do Presidente ou pela maioria de seus 
Membros.

Art. 35 – As competências de cada Membro da Diretoria do 
CREF21/MA, além das previstas neste Estatuto, serão estabeleci-
das em Regimento aprovado pelo Plenário deste CREF.

Art. 36 – Compete, coletivamente, à Diretoria do CREF21/MA:
I – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto, do 

Regimento Interno e as deliberações do Plenário;
II – estabelecer as diretrizes básicas e compatibilizá-las com a 

administração do CREF21/MA;
III – preservar o patrimônio do CREF21/MA;
IV – desenvolver suas ações de forma planejada e transpa-

rente;
V – prevenir riscos e corrigir desvios que afetem as contas 

garantindo seu equilíbrio, controlando a receita, balanços e as 
despesas, mensalmente, bem como verificando a compatibiliza-
ção entre o apurado no sistema cadastral, o extrato bancário, os 
numerários em caixa e o balancete;

VI – atuar atendendo aos princípios do planejamento, trans-
parência e moralidade;

VII – apresentar ao Plenário o relatório anual das atividades 
administrativas;

VIII – promover a transmissão de domínio, posse, direitos, 
pretensões e ações sobre bens imóveis e gravá-los com ônus reais 
e outros, desde que digam respeito à ampliação ou resguardo do 
patrimônio do CREF21/MA, após parecer do Plenário;

IX – autorizar ou aprovar operações de crédito e contratos de 
qualquer natureza, desde que tenham como objetivo o interesse 
e as necessidades do CREF21/MA;

X – admitir e demitir empregados necessários à administra-
ção do CREF21/MA, bem como, regulamentar o regime de pessoal 
e fixar-lhes remuneração, nos termos das normas vigentes;

XI – aprovar o seu quadro de pessoal, criar cargos e funções, 
fixar salários e gratificações, bem como autorizar a contratação de 
serviços especiais;

XII – promover, a instalação de unidades Seccionais do 
CREF21/MA;

XIII – encaminhar, mensalmente, o balancete financeiro ao 
CONFEF;

XIV – adotar todas as providências e medidas necessárias à 
realização das finalidades do Sistema CONFEF/CREFs;

XV – autorizar a participação do CREF21/MA em entidades 
científicas, culturais, de ensino, de pesquisa, de âmbito nacional 
ou internacional, voltadas para a especialização e a atualização da 
Educação Física;

XVI – conhecer e dirimir dúvidas suscitadas por seus regis-
trados;

XVII – fixar e normatizar, quando houver, o pagamento de 
representação de gabinete e pagamento de despesas eventuais 
autorizadas aos Membros da Diretoria, aos Conselheiros e aos 
empregados do CREF21/MA, quando no efetivo exercício de suas 
funções, bem como aos representantes designados pela Diretoria 
do CREF21/MA, quando para representação do Sistema CONFEF/
CREFs;

XVIII – desempenhar as ações administrativas, financeiras e 
políticas do CREF21/MA;

XIX – zelar, garantir e acompanhar a sustentabilidade do 
CREF21/MA.
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Nº 21/2000

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 021/2000

Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos 
Regionais de Educação Física. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
no uso de suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso 
VII, do art. 37 e:

CONSIDERANDO que, as pessoas jurídicas prestadoras de servi-
ços na área da atividade física desportiva e similares, têm responsa-
bilidade e compromissos com a sociedade no que se refere à quali-
dade, segurança e atendimento na área da Educação Física;

CONSIDERANDO que, as pessoas jurídicas prestadoras de ser-
viços em atividades físicas, esportivas e similares, ao assumirem a 
responsabilidade da atividade física para os beneficiários, direta ou 
indiretamente, tem o dever legal de assegurar que as prestações 
desses serviços sejam desenvolvidas de forma ética, sob a respon-
sabilidade de profissional devidamente inscrito no Conselho Regio-
nal de Educação Física;

CONSIDERANDO, o inciso IV, do artigo 56, do Estatuto do CON-
FEF, criado pela Lei nº 9.696/98, o qual estabelece ser da compe-
tência do CREF inscrever, fornecendo registro de funcionamento, às 
pessoas jurídicas que prestam serviços na área da atividade física, 
desportiva e similares;

CONSIDERANDO, o § 4º, do Art. 58, da Lei nº 9.649/98, que 
estabelece serem os conselhos de fiscalização de profissões regu-
lamentadas, autorizados a fixar, cobrar e executar as contribuições 
anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como preços 
de serviços e multas, que constituirão receitas próprias, consideran-
do-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos 
correspondentes;

CONSIDERANDO, a Lei Federal nº 6.839, de 30 de Outubro de 
1980, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fisca-
lizadoras do exercício de profissões;

CONSIDERANDO, o deliberado na Reunião Plenária, de 20 de 
Fevereiro de 2000;

RESOLVE

Art 1º - A Pessoa Jurídica (PJ) de direito público ou privado, cuja 
finalidade básica seja prestação de serviço na área da atividade fí-
sica, desportiva e similar, está obrigada a registrar-se no respectivo 
Conselho Regional de Educação Física.

Art. 2º - O requerimento para registro será dirigido ao Presi-
dente do CREF acompanhado dos seguintes documentos:

I - cópia do instrumento de constituição e de todas as altera-
ções contratuais das pessoas jurídicas, devidamente arquivado e 
registrado no órgão competente;

II - termo de compromisso, em impresso próprio, indicando o 
responsável técnico;

III - relação nominal dos profissionais integrantes do quadro 
técnico;

IV - relação dos serviços desenvolvidos pela PJ;
V - outros documentos a critério dos CREFs.
Art. 3º – Deferido o pedido, o CREF emitirá certificado de regis-

tro com validade de até 01 (um) ano.
Parágrafo Único – O Certificado mencionado no caput deste 

artigo deverá ser afixado pela Pessoa Jurídica em local visível ao 
público, durante o período de atividades. (redação inserida pela Re-
solução CONFEF nº 256/2013)

Art. 4º - Indeferido o registro, caberá pedido de reconsideração 
ao próprio Conselho Regional de Educação Física, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da notificação da decisão.

Parágrafo único: mantida a decisão do CREF, caberá recurso ao 
Conselho Federal de Educação Física, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da notificação da decisão.

Art. 5º – Concedido o registro, a Pessoa Jurídica ficará obriga-
da a recolher uma anuidade a cada exercício, conforme disposições 
legais vigentes.

Art. 6º –  (Artigo revogado pela Resolução CONFEF nº 256/2013)
Art. 7º - As Pessoas Jurídicas registradas, quando da substitui-

ção do responsável técnico, ficam obrigadas a fazer a devida comu-
nicação ao CREF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do 
desligamento do responsável anterior.

Art. 8º - As pessoas jurídicas deverão informar, imediatamente 
ao CREF, qualquer alteração de seus atos constitutivos.

Art. 9º - Esta resolução entra em vigor a partir desta data.

Nº 23/2000

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 023/2000

Dispõe sobre a fiscalização e orientação do exercício Profissio-
nal e das Pessoas Jurídicas.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
no uso de suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso 
VII, do art. 37, e:

CONSIDERANDO que, é dever legal e função do Sistema CON-
FEF/CREFs, manter o controle dos serviços e/ou atendimentos aos 
beneficiários na área da atividade física, esportiva e similares, pres-
tados à população;

CONSIDERANDO, ser finalidade do Sistema CONFEF/CREFs a 
fiscalização do exercício profissional, conforme instituído no art. 4º, 
do Estatuto do Conselho Federal de Educação Física, criado pela Lei 
nº 9.696/98;

CONSIDERANDO, ser atribuição do Conselho Federal de Educa-
ção Física, disciplinar e acompanhar a fiscalização do exercício pro-
fissional em todo o território nacional, conforme o inciso V, do art. 
6º, do Estatuto de Conselho Federal de Educação Física, criado pela 
Lei nº 9.696/98;

CONSIDERANDO que, o registro de empresas prestadoras de 
serviços em atividades físicas, desportivas e similares, é obrigatório 
nos CREFs da jurisdição, em cumprimento ao previsto no inciso IV, 
art. 56, do Estatuto do Conselho Federal de Educação Física, criado 
pela Lei nº 9.696/98;

CONSIDERANDO que, as empresas prestadoras de serviços em 
atividades físicas, desportivas e similares, ao assumirem a respon-
sabilidade da atividade física para os beneficiários, direta ou indire-
tamente, tem o dever legal de assegurar que as prestações desses 
serviços sejam procedidas de forma ética, sob a responsabilidade 
de profissional de Educação Física, devidamente registrado no Con-
selho;

CONSIDERANDO, o deliberado na Reunião Plenária, de 19 de 
Fevereiro de 2000;

RESOLVE

Art. 1º - Aprovar as Normas anexas, que dispõem sobre a fisca-
lização, pelos Conselhos Regionais de Educação Física, do exercício 
profissional e organismos de prestação de serviços na área.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.
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NORMAS PARA FISCALIZAÇÃO DO ÓRGÃO DE FISCALIZA-
ÇÃO

Art. 1º - Cada Conselho Regional de Educação Física organizará 
e manterá, na área de respectiva jurisdição, atividades de orienta-
ção e fiscalização do exercício profissional;

Art. 2º - A orientação e a fiscalização, diretas e imediatas, serão 
realizadas por Profissionais de Educação Física graduados, regis-
trados e contratados pelo CREF, devidamente credenciados como 
agentes de orientação e fiscalização, os quais, realizarão suas tare-
fas por intermédio de visitas de orientação e inspeção ou de outros 
métodos apropriados.

Parágrafo único: os membros dos Conselhos Regionais de Edu-
cação Física poderão ser designados em caráter excepcional, para 
as funções do respectivo Conselho, caso em que, não farão jus a 
remuneração, mas poderão ser ressarcidos das custas operacionais.

Art. 3º - Os Profissionais de Educação Física agentes de orienta-
ção e fiscalização designados, receberão o Cartão de Identificação 
Funcional, com prazo de validade assinalado, assinado pelo Presi-
dente do Conselho Regional.

DA COMPETÊNCIA:

Art. 4º - Ao Conselho Regional de Educação Física compete, em 
todo o território de sua jurisdição:

a) Fiscalizar o exercício da profissão em qualquer local onde 
seja desempenhado;

b) Fiscalizar as pessoas jurídicas e os organismos onde profis-
sionais de Educação Física prestam serviços;

c) Acompanhar e colaborar com a apreensão, pela Polícia Judi-
ciária ou Sanitária, dos instrumentos e tudo o mais que sirva, ou te-
nha servido, ao exercício ilegal da profissão, inclusive participando 
do auto de fechamento e interdição de tais lugares;

d) Denunciar ao Conselho ou outras autoridades competentes 
as irregularidades encontradas e não corrigidas dentro dos prazos;

e) Efetuar a sindicância a fim de verificar as condições técnicas 
para funcionamento dos organismos de que trata o item b deste 
artigo.

DO PROCEDIMENTO FISCALIZADOR:

Art. 5º - Para exercer as atribuições de sua função, o Profissio-
nal de Educação Física, agente de orientação e fiscalização, deverá 
exibir primeiramente seu cartão de Identidade Funcional.

Art. 6º - No exercício de suas atribuições, o(s) Profissional(is) 
de Educação Física, agentes de orientação e fiscalização, adotarão 
as seguintes providências:

A - Verificar se: I - Os Prestadores de atividades físicas estão 
inscritos no Conselho Regional; II - Se as pessoas jurídicas, presta-
doras de serviço em atividades físicas, desportivas e similares, estão 
devidamente regularizadas no Conselho; III - Se os estágios estão 
devidamente regularizados conforme resolução vigente do CONFEF.

B - Lavrar o Termo de Fiscalização que deverá ser também as-
sinado pelo Profissional Fiscalizado ou pelo responsável do estabe-
lecimento, organização ou pessoa jurídica vistoriada. Na ocorrência 
de negativa para tais assinaturas, o Profissional de Educação Física, 
agente de orientação e fiscalização, fará constar o fato no relatório, 
se possível testemunhado.

C - Fazer o relatório de vistoria para cada fiscalização efetuada, 
elaborando laudo minucioso.

Art. 7º - Os Termos de Fiscalização e os Relatórios de Vistoria 
serão lavrados em duas (2) vias, datadas e assinadas, respectiva-
mente, pelo profissional fiscalizado ou pelo responsável do esta-
belecimento e também, pelo Profissional Fiscal, sendo a primeira 

via encaminhada à chefia do Órgão de Fiscalização e a segunda via 
entregue ao profissional ou responsável pelo estabelecimento vis-
toriado.

Art. 8º - O Termo de Fiscalização e o Relatório de Vistoria cons-
tituem o início do processo de fiscalização que deverá ser encami-
nhado ao Presidente do CREF.

Art. 9º - Nos casos de irregularidade, o CREF poderá adotar os 
seguintes procedimentos: I - notificar o indiciado, apontando o mo-
tivo da autuação e o dispositivo legal ou ético infringido para que, 
em prazo determinado, compareça ao Conselho a fim de apresentar 
defesa ou regularizar sua situação; II - instaurar processo e adotar 
medidas legais, quando cabíveis; III - aplicar penalidades, quando 
couberem.

Art. 10 - Decorrido o prazo estipulado na notificação e verifi-
cada pelo Profissional de Educação Física, agente de orientação e 
fiscalização ou profissional designado, não ter sido ela cumprida, 
será feita denúncia ao Presidente do Conselho Regional para efeito 
de instauração de Processo.

Art. 11 - Ao encaminhar denúncia ao Plenário, o processo de 
fiscalização deverá ser instruído, sempre que possível, com as infor-
mações relativas aos antecedentes do profissional e do estabeleci-
mento denunciado constantes do arquivo do órgão.

Art. 12 - A regularização da situação do interessado, no prazo 
da notificação, determinará o arquivamento do processo de fisca-
lização, por despacho do Presidente do Conselho Profissional de 
Educação Física.

Art. 13 - Os Conselhos Regionais de Educação Física represen-
tarão, por iniciativa própria, as autoridades policiais ou judiciárias, a 
ocorrência do exercício ilegal da profissão, apontando, sempre que 
possível, o nome do indiciado ou presumível infrator.

Art. 14 - Para efeito de orientação e fiscalização, o CREF consi-
derará qualquer comunicado ou notícia que chegue ao seu conheci-
mento, independentemente das visitas de rotina.

Art. 15 - Os CREFs poderão editar atos complementares que 
tornem a orientação e fiscalização mais eficazes, desde que, dentro 
dos limites de competência definidos por Lei, nos Estatutos e res-
peitadas as normas editadas pelo CONFEF.

Art. 16 - Caberá aos CREFs estabelecer a tabela de multas por 
infração, referente ao ano de 2000.

Art. 17 - Na aplicação da multa, o Plenário do CREF considerará 
em cada caso: I - a gravidade da falta; II - a especial gravidade das 
faltas relacionadas com o exercício profissional; III - a individualida-
de da pena; IV - o caráter primário ou não do infrator.

Art. 18 - Da penalidade aplicada ao profissional ou estabele-
cimento fiscalizado, caberá recurso, após pagamento das taxas e 
multas, e em última instancia ao CONFEF.

Art. 19 - Os casos omissos serão resolvidos pela diretoria do 
CREF.

Art. 20 - Esta resolução entre e
m vigor a partir desta data.

Nº 45/2002

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 045/2002

Dispõe sobre o registro de não-graduados em Educação Física 
no Sistema CONFEF/CREFs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
usando de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO, o que preceitua o inciso XXXVI, do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de Outubro 
de 1988;
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CONSIDERANDO, os termos do inciso III, do art. 2º, da Lei nº 
9696/98, 1º de Setembro de 1998;

CONSIDERANDO, a atual conjuntura, as experiências e as vivên-
cias dos Conselhos Regionais de Educação Física;

CONSIDERANDO, o que decidiu o Plenário do Conselho Federal 
de Educação Física, de 01 de Fevereiro de 2002;

RESOLVE:

Art.1º - O requerimento de inscrição dos não graduados em 
curso superior de Educação Física, perante os Conselhos Regionais 
de Educação Física - CREFs, em categoria PROVISIONADO, far-se-á 
mediante o cumprimento integral e observância dos requisitos so-
licitados.

Art. 2º - Deverá o requerente apresentar comprovação ofi-
cial da atividade exercida, até a data do início da vigência da Lei 
nº 9696/98, ocorrida com a publicação no Diário Oficial da União 
(DOU), em 02 de Setembro de 1998, por prazo não inferior a 03 
(três) anos, sendo que, a comprovação do exercício, se fará por:

I - carteira de trabalho, devidamente assinada; ou,
II - contrato de trabalho, devidamente registrado em cartório; 

ou,
III - documento público oficial do exercício profissional; ou,
IV - outros que venham a ser estabelecidos pelo CONFEF.
Art. 3º - Deverá, também, o requerente, obrigatoriamente, in-

dicar uma atividade principal, própria de Profissional de Educação 
Física, com a identificação explícita da modalidade e especificidade.

Art. 4º - O requerente, no ato da solicitação da inscrição, deve-
rá assinar um termo de compromisso em respeitar todas as Reso-
luções do Conselho Federal de Educação Física - CONFEF e demais 
atos emanados dos CREFs.

Art. 5º - No ato da solicitação, o requerente receberá um proto-
colo que lhe possibilitará dinamizar o trabalho que já vinha desen-
volvendo anteriormente, enquanto o Conselho Regional, respecti-
vo ao seu Estado, analisa a documentação apresentada para que, 
posteriormente, o requerimento seja deliberado pelo Plenário do 
mesmo.

Art. 6º - Deferido o pedido, o requerente receberá a sua ins-
crição perante o Conselho Regional de Educação Física - CREF, em 
categoria de PROVISIONADO, sendo fornecida a Cédula de Identi-
dade Profissional na cor vermelha, onde constará a atividade com-
provada no art. 2º, para a qual, o requerente, estará credenciado a 
continuar atuando.

Parágrafo Único - O requerente deverá apresentar freqüência, 
com aproveitamento, em Programa de Instrução, orientado pelo 
CREF, que inclui conhecimentos pedagógicos, ético-profissionais e 
científicos, objetivando a responsabilidade no exercício profissio-
nal e a segurança dos beneficiários. Os CREFs baixarão as normas 
e levarão a efeito o Programa de Instrução, seguindo as diretrizes 
emanadas do Conselho Federal de Educação Física - CONFEF.

Art. 7º - Indeferida a solicitação de inscrição, o requerente de-
verá ser informado oficialmente.

Art. 8º - Revogam-se a Resolução CONFEF nº 013/99 e as de-
mais disposições em contrário.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

Nº 52/2002

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 052/2002

Dispõe sobre Normas Básicas Complementares para fiscaliza-
ção e funcionamento de Pessoas Jurídicas prestadoras de serviços 

na área da atividade física, desportiva, e similares.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
no uso de suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso 
VII, do art 40;

CONSIDERANDO o disposto no inciso III, do art. 8º do Estatuto do Con-
selho Federal de Educação Física - CONFEF, criado pela Lei nº 9.696/98;

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução CONFEF nº 
023/2000;

CONSIDERANDO o item 4 - “dos locais de intervenção” - da Re-
solução CONFEF nº 046/2001;

CONSIDERANDO a necessidade de definir as orientações quan-
to a normatização das questões de higiene, segurança e instalações 
das pessoas jurídicas prestadoras de serviço nas áreas de atividades 
físicas, desportivas e similares;

CONSIDERANDO a necessidade do acondicionamento seguro, 
e em local apropriado, de todo e qualquer material ou produto de 
higiene, limpeza e conservação, assim como os produtos destinados 
à desinfecção, fora do alcance ou circulação dos usuários;

CONSIDERANDO a relevância da acessibilidade às dependên-
cias adaptadas à livre circulação e utilização das pessoas portadoras 
de deficiências físicas;

CONSIDERANDO as condições de proteção individual pertinen-
te, de acordo com a Legislação Trabalhista Brasileira, para o exercí-
cio profissional, quando assim couber;

CONSIDERANDO a normatização relativa à construção e insta-
lações, prevista na legislação da sua região, e na ausência desta, 
às específicas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONSIDERANDO as normas estabelecidas pela ABNT - Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas, quanto às condições de lumino-
sidade, ventilação, umidade ambiente, sonorização e ruídos;

CONSIDERANDO a importância de um documento guia, nortea-
dor das ações de fiscalização das condições de funcionamento das 
pessoas jurídicas prestadoras de serviços nas áreas de atividades 
físicas, desportivas e similares;

CONSIDERANDO as propostas emanadas do Grupo de Trabalho ins-
tituído para elaborar a Minuta desta Resolução, composto pelas seguintes 
entidades em colaboração com o CONFEF, sob a Presidência do Conselheiro 
Gilberto José Bertevello, a saber: ANVISA, representada pelas Sras. Maria 
Ângela de Avelar Nogueira e Lúcia Nanami Takeda; FEBRACAD, representa-
da pelo Sr. Fernando Antônio Sander; UNEN, representada pela Sra. Usmary 
Sardinha Siqueira e a ACAD/BR, representada pelo Sr. Carlos Cardoso;

CONSIDERANDO o deliberado em Reunião Plenária do dia 03 
de Novembro de 2002;

RESOLVE:

Art 1º - Estabelecer as Normas Básicas de Orientação e Fisca-
lização para as Pessoas Jurídicas prestadoras de serviços e demais 
entidades nas áreas de atividades físicas, desportivas e similares, no 
uso de suas responsabilidades e compromissos para com a socieda-
de, no que se refere à qualidade, segurança, higiene e atendimento, 
que acompanha esta Resolução.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário.

NORMAS BÁSICAS DE FISCALIZAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSI-
CA E EQUIPAMENTOS PARA FUNCIONAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS NA ÁREA DA ATIVI-

DADE FÍSICA, DESPORTIVA, E SIMILARES.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Os estabelecimentos prestadores de serviços nos es-
paços físicos, destinados à prática de atividades físicas, desportivas 
e similares, no que se refere à qualidade, segurança e higiene das 
instalações, equipamentos e atendimento, estão sujeitos ao aqui 
disposto.
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Art. 2º -O estabelecimento deverá possuir espaços físicos que 
possibilitem o desenvolvimento de atividades físicas, específicas e 
permitam a necessária separação e independência dessas ativida-
des, visando garantir princípios de segurança, saúde e ergonomia, 
na prática destas, devendo o mesmo dispor de áreas com instala-
ções, equipamentos e suprimentos necessários para assegurar à 
correta disposição.

Art. 3º -No ato da fiscalização, quando solicitado, o estabeleci-
mento deverá apresentar os alvarás Municipais, Estaduais e Fede-
rais, pertinentes às questões de funcionamento, higiene, segurança 
e instalações.

Art. 4º - O estabelecimento deverá manter em local público e 
visível a relação das atividades oferecidas em suas instalações, as-
sim como o respectivo horário de funcionamento.

Art. 5º - O estabelecimento deverá manter em local público e 
visível o Certificado de Registro, emitido pelo Conselho Regional de 
Educação Física - CREF, de sua região.

Art. 6º - O estabelecimento deverá manter em local público e 
visível o nome do Responsável Técnico e a relação dos Profissio-
nais de Educação Física que atuam em suas dependências, com o 
respectivo número de registro profissional, sejam autônomos ou 
contratados.

DAS INSTALAÇÕES

Art. 7º - Em relação à área de atividades aquáticas, observar:
a- a utilização de piso antiderrapante ou material similar, com 

revestimento em perfeito estado de conservação, livre de rachadu-
ras e irregularidades, preservando a condição de segurança, princi-
palmente no caso de piso molhado, tanto na área circundante da 
piscina, assim como na área de trânsito entre a mesma e o vestiário;

b- a conservação do revestimento interno, e externo da piscina, 
relacionado a azulejos e ladrilhos e outros materiais de revestimen-
to, deve estar livre de trincas, rachaduras e outras deformações que 
possam colocar em risco a segurança do usuário;

c- a existência de marcação de profundidade, escalonada e gra-
dativa, na borda da piscina e/ou na lateral externa da mesma em 
números legíveis e visíveis, a uma distância mínima equivalente à 
largura da piscina;

d- a manutenção e o perfeito estado de conservação e funcio-
namento dos equipamentos do sistema de água (bombas, aquece-
dores de água, filtros e outros) e das instalações hidráulica, elétrica 
e de elementos carburantes, quando houver;

e- as condições de manutenção do material de apoio às ativida-
des de uso em piscinas, em perfeito estado de conservação, ausen-
tes de perfurações, rachaduras, bolor ou fungos e outros, manten-
do-os, após o uso, em local apropriado, arejado e livre de contato 
com superfície úmida;

f- a manutenção do registro dos processos de controle da qua-
lidade água, em livro próprio e exclusivo, incluindo as medições de 
Cloro, pH e Temperatura (da água e ambiente), com periodicidade 
mínima de 12 (doze) horas.

Art. 8º - Em relação à área comum dos vestiários, observar:
a- a utilização de piso antiderrapante ou material similar, com 

revestimento em perfeito estado de conservação, livre de rachadu-
ras e irregularidades, visando garantir as condições de segurança 
em relação a piso molhado;

b- a manutenção dos revestimentos de pisos, tetos e paredes, 
assim como de peças sanitárias, deverão estar em perfeito estado 
de conservação, isentos de rachaduras, extremidades quebradas ou 
com lascas;

c- a existência de, pelo menos, uma unidade de vestiário, dota-
da de um sanitário, observando a condição de utilização por sepa-
ração de sexo, recomendando a possibilidade de banho;(Resolução 
CONFEF 349/17)

d- as condições básicas de higiene, mantendo o local livre de 
limbo, bolor e fungos, apresentando ainda área seca para a troca 
de roupa.

Art. 9º - Em relação aos aparelhos e equipamentos fixos para a 
prática de exercícios físicos,observar:

a- a apresentação em perfeito estado de conservação, higie-
ne, e segurança, livres de ferrugem e amassamentos, aprumados, 
devidamente fixados no chão e/ou paredes, lubrificados, em suas 
partes móveis;

b- a distribuição de forma a permitir uma segura e livre circula-
ção, entre si e de fácil acesso, tendo uma de suas faces inteiramente 
livre;

c- o material de apoio complementar (anilhas, barras, cordas 
e outros) em perfeito estado de conservação e acondicionados em 
suportes apropriados e/ou compartimentos especialmente reser-
vados à sua guarda, não podendo obstruir ou dificultar a circulação 
das pessoas;

d- se os espelhos apresentam-se íntegros, sem rachaduras, las-
cas, defeitos de acabamento e visualização, extremidades protegi-
das por estrutura específica.

Art. 10 - Em relação às áreas das salas para práticas de exercí-
cios físicos, sem aparelhos/equipamentos fixos,observar:

a- se as áreas comuns à prática das atividades físicas, apresen-
tam-se instaladas com piso adequado ao desenvolvimento de cada 
atividade, livres de rachaduras, imperfeições, elementos cortantes 
e/ou perfurantes que possam vir a comprometer a segurança dos 
beneficiários;

b- se os equipamentos destinados ao auxílio do desenvolvi-
mento dos exercícios físicos e afins, encontram-se em perfeito esta-
do de conservação e acondicionadas em suportes e/ou móveis pró-
prios com instalação apropriada e segura, sem obstruir ou dificultar 
a livre circulação das pessoas;

c- se os espelhos apresentam-se íntegros, sem rachaduras, las-
cas, defeitos de acabamento e visualização, extremidades protegi-
das por estrutura específica;

d- se o material, destinado ao suporte das atividades físicas e 
afins, encontra-se em perfeito estado de conservação, não poden-
do estar quebrado no todo ou em parte, livre de rachadura, umida-
de, ou qualquer defeito que venha a comprometer a segurança e 
conforto do beneficiário;

e- se as salas destinadas às atividades físicas de lutas e/ou ar-
tes marciais, encontram-se totalmente protegidas por revestimento 
acolchoado, em toda a sua extensão e circundante, e em caso de 
haver colunas ou pilares em sua área útil, ou ainda laterais - próxi-
mas ou encostadas nas paredes - se estão igualmente protegidas e 
acolchoadas à altura mínima de um metro do piso.

Art. 11 - Em relação às áreas destinadas à prática de outras ati-
vidades físicas e similares, observar:

a- se as quadras encontram-se em perfeito estado de conser-
vação, livres de rachaduras, desníveis, ondulações ou depressões, 
serem de material antiderrapante ou rugoso, mantendo os seus 
acessórios (traves, tabelas, suportes e outros), livres de ferrugem, 
amassamentos e saliências cortantes e perfurantes ou que ofere-
çam riscos ao beneficiário;

b- se os campos e canchas, cujo piso seja feito de material sin-
tético, sobreposto a piso rígido ou flexível, foi aplicado de forma a 
não levantar as extremidades ou que crie condições de insegurança 
por descolamento;

c- se os campos ou canchas, cujo piso seja de material orgâni-
co natural (grama ou areia e outros), apresentam-se higienizados e 
aparados, assim como livres de defeitos que possam causar danos 
aos beneficiários.

Art. 12 - Em relação aos alambrados, cercas e redes de prote-
ção, observar:
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a- que nos espaços onde haja necessidade de alambrados ou 
cercas de proteção, os mesmos encontram-se a uma distância mí-
nima necessária, que permita a circulação e segurança dos benefi-
ciários;

b- que as instalações estejam em perfeito estado de conserva-
ção, livres de ferrugem, elementos cortantes ou perfurantes;

c- que as instalações estejam devidamente esticadas, apruma-
das e livres de fendas, buracos ou saliências que venham a compro-
meter a segurança e conforto dos beneficiários.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.13 - Deverão ser consideradas outras Normas que venham 
a ser adotadas em razão da segurança, saúde, ergonomia e evolu-
ção técnica das modalidades conhecidas e outras que possam vir a 
serem criadas, a qualquer tempo.

Nº 134/2007

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 134/2007

Dispõe sobre a função de Responsabilidade Técnica nos es-
tabelecimentos prestadores de serviços no campo das atividades 

físicas e esportivas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 
CONFEF, no uso de suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o 
inciso VIII, do art. 39, e;

CONSIDERANDO o que versam as Leis Federais nº 6839/1980 
e 9696/1998;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções CONFEF nº 
021/2000 e 046/2002;

CONSIDERANDO a necessidade de proteger a sociedade prati-
cante de atividades físicas e desportivas nos estabelecimentos pres-
tadores de serviços no campo das atividades físicas e esportivas;

CONSIDERANDO que é prerrogativa do Profissional de Educa-
ção Física a assistência, assessoria, consultoria e auditoria técnica 
em estabelecimentos públicos ou privados que prestem serviços à 
sociedade no campo das atividades físicas e esportivas;

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética do Profissional 
de Educação Física;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CONFEF, em reu-
nião ordinária do dia 13 de janeiro de 2007;

RESOLVE:

Art. 1º - Entende-se por Responsável Técnico o Profissional de 
Educação Física contratado por Pessoa Jurídica atuante na área de 
atividades físicas e esportivas e afins, para responder por essa fun-
ção. (Redação dada pela Resolução CONFEF nº 224/2012)

Art 2º – A Responsabilidade Técnica pelas atividades profissio-
nais, próprias da Educação Física, desempenhadas em todos os seus 
graus de complexidade, nos estabelecimentos prestadores de ser-
viço na área das atividades físicas e esportivas, só poderá ser exer-
cida, com exclusividade e autonomia, observadas as determinações 
do Código de Ética do Profissional de Educação Física, por Profissio-
nal de Educação Física com registro no Conselho Regional da área 
de abrangência em que esteja localizada a prestadora dos serviços.

§ 1º – Os Profissionais de Educação Física são, de acordo com 
o Código de Ética do Profissional de Educação Física, os únicos res-
ponsáveis pelas atividades profissionais que desenvolvem, estando 
sujeitos a responder ética, civil e criminalmente pelas mesmas.

§ 2º - A Responsabilidade Técnica somente poderá ser exercida 
por Profissional de Educação Física em no máximo 02 (dois) estabe-
lecimentos em horários compatíveis, devendo os CREFs manterem 
controle próprio, através de livro, ficha ou sistema informatizado.

Art. 3º - A Responsabilidade Técnica na área e serviços de ativi-
dades físicas e esportivas será exercida por Profissional de Educação 
Física contratado pela Pessoa Jurídica, e por ela remunerado para 
assessorá-la em assuntos técnicos, tornando-se o principal respon-
sável Profissional pela Entidade, não somente perante a mesma, 
mas também perante o CREF e frente a legislação pertinente.  

Parágrafo único – Caso a Pessoa Jurídica possua mais de uma 
unidade prestadora de serviços na área da atividade física, esporti-
va e afins deverá manter um Responsável Técnico para cada unida-
de (espaço físico, local de atendimento) que a compõe. (Redação 
incluída pela Resolução CONFEF nº 224/2012)

Art. 4º - Os estabelecimentos de prestação de serviços na área 
das atividades físicas e esportivas terão, obrigatoriamente, a assis-
tência de Responsável Técnico, registrado no CREF, na forma da lei.

§ 1º - Os estabelecimentos de que trata o caput deste artigo 
poderão manter Responsável Técnico substituto, para os casos de 
impedimento ou ausência do titular.

§ 2º - A Responsabilidade Técnica do estabelecimento será 
comprovada por declaração de firma individual, pelos estatutos ou 
contrato social, ou pelo contrato de trabalho do Profissional res-
ponsável.

§ 3º - Cessada a assistência técnica pelo término ou alteração 
da declaração de firma individual, contrato social ou estatutos da 
pessoa jurídica ou pela rescisão do contrato de trabalho, o Profis-
sional responderá pelos atos praticados durante o período em que 
deu assistência ao estabelecimento.

§ 4º - Somente será permitido o funcionamento de estabeleci-
mentos de prestação de serviços em atividades físicas e esportivas 
sem a existência de Responsável Técnico, pelo prazo de até 05 (cin-
co) dias, para que se processe a contratação de substituto.

Art. 5º - A Responsabilidade Técnica na Profissão de Educação 
Física deve ser pautada:

I - na legislação referida na presente Resolução;
II - no Código de Ética do Profissional de Educação Física;
III - nas demais Resoluções do Sistema CONFEF/CREFs
Art. 6º - Para o exercício da função de Responsável Técnico o 

Profissional de Educação Física deve considerar:
I - a preparação profissional adequada e necessária;
II - o risco aos usuários relacionado às condições que a prática 

das atividades físicas e esportivas exigem;
III - a diversidade dos serviços prestados pelo estabelecimento 

prestador de serviços, assim como das instalações, equipamentos e 
materiais técnicos;

IV - o quadro técnico de Profissionais, bem como as atribuições 
específicas de cada um dos seus componentes.

Art. 7º - O Profissional de Educação Física, no exercício de sua 
Responsabilidade Técnica tem por atribuição:

I - coordenar as atividades dos Profissionais de Educação Física;
II – zelar pela boa qualidade e eficiência dos serviços prestados 

pelos Profissionais de Educação Física;
III – zelar pelo respeito às disposições gerais da Profissão e do 

estabelecimento;
IV – prestar apoio às atividades de atendimento e ensino, no 

caso de estágios curriculares acadêmicos;
V - receber e analisar as modificações e inclusões de procedi-

mentos;
VI – inspecionar as condições físicas e tecnológicas para o aten-

dimento;
VII – coordenar o corpo técnico do estabelecimento;
VIII – supervisionar a execução das intervenções profissionais 

nas diversas atividades e programas;
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RESOLUÇÃO CNS Nº 218/1997

RESOLUÇÃO Nº 218, DE 06 DE MARÇO DE 1997

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em Sexagésima Ter-
ceira Reunião Ordinária, realizada no dia 05 e 06 de março de 1997, 
no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas 
pela Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei n.º 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990;

Considerando que a 8ª Conferência Nacional de Saúde conce-
beu a saúde como “direito de todos e dever do Estado” e ampliou a 
compreensão da relação saúde/doença como decorrência de vida e 
trabalho, bem como do acesso igualitário de todos aos serviços de 
promoção e recuperação da saúde, colando como uma das ques-
tões fundamentais a integralidade da atenção à saúde e a partici-
pação social;

Considerando que a 10ª CNS reafirmou a necessidade de con-
solidar o Sistema Único de Saúde, com todos os seus princípios e 
objetivos;

Considerando que a importância da ação interdisciplinar no 
âmbito da saúde; e

Considerando que o reconhecimento da imprescindibilidade 
das ações realizadas pelos diferentes profissionais de nível superior 
constitue um avanço no que tange á concepção de saúde e a à inte-
gralidade da atenção,resolve:

I – Reconhecer como profissionais de saúde de nível superior 
as seguintes categorias:

1. Assistentes Sociais
2. Biólogos;
3. Profissionais de Educação Física;
4. Enfermeiros;
5. Farmacêuticos;
6. Fisioterapeutas;
7. Fonoaudiólogos;
8. Médicos;
9. Médicos Veterinários;
10. Nutricionistas;
11. Odontólogos;
12. Psicólogos; e
13. Terapeutas Ocupacionais.

II – Com referência aos itens 1, 2 e 9 a caracterização como pro-
fissional de saúde dever ater-se a dispositivos legais do Ministério 
da Educação e do Desporto, Ministério do Trabalho e aos Conselhos 
dessas categorias.

RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 04/2009

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 6 DE ABRIL DE 2009 (*)

Dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à 
integralização e duração dos cursos de graduação em Biomedicina, 
Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisio-
terapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Terapia Ocupacional, bachare-
lados, na modalidade presencial.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no art. 9º, do § 
2º, alínea “c”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e com 
fulcro no Parecer CNE/CES nº 8/2007, homologado por Despacho 
do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 13 
de junho 2007, e nos Pareceres CNE/CES nº 213/2008 e CNE/CP nº 
2/2009, homologados por Despachos do Senhor Ministro de Estado 
da Educação, publicados no DOU de 11 de março de 2009, resolve:

Art. 1º Ficam instituídas, na forma do Parecer CNE/CES nº 
213/2008, as cargas horárias mínimas para os cursos de graduação 
em Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, 
Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Terapia Ocupa-
cional, bacharelados, na modalidade presencial, constantes do qua-
dro anexo à presente.

Parágrafo único. Os estágios e as atividades complementares 
dos cursos de graduação referidos no caput não deverão exceder 
a 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso, salvo nos 
casos de determinações específicas contidas nas respectivas Dire-
trizes Curriculares.

Art. 2º As Instituições de Educação Superior, para o atendimen-
to ao art. 1º, deverão fixar os tempos mínimos e máximos de inte-
gralização curricular por curso, bem como sua duração, tomando 
por base as seguintes orientações:

I - a carga horária total dos cursos, ofertados sob regime seria-
do, por sistema de crédito ou por módulos acadêmicos, atendidos 
os tempos letivos fixados na Lei nº 9.394/96, deverá ser dimensio-
nada em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico 
efetivo;

II - a duração dos cursos deve ser estabelecida por carga horária 
total curricular, contabilizada em horas (60 minutos), passando a 
constar do respectivo Projeto Pedagógico;

III - os limites de integralização dos cursos devem ser fixados 
com base na carga horária total, computada nos respectivos Proje-
tos Pedagógicos do curso, observados os limites estabelecidos nos 
exercícios e cenários apresentados no Parecer CNE/CES nº 8/2007, 
da seguinte forma:

a) Grupo de CHM de 2.400h:
Limite mínimo para integralização de 3 (três) ou 4 (quatro) 

anos.
b) Grupo de CHM de 2.700h:
Limite mínimo para integralização de 3,5 (três e meio) ou 4 

(quatro) anos.
c) Grupo de CHM entre 3.000h e 3.200h:
Limite mínimo para integralização de 4 (quatro) anos.
d) Grupo de CHM entre 3.600h e 4.000h:
Limite mínimo para integralização de 5 (cinco) anos.
e) Grupo de CHM de 7.200h:
Limite mínimo para integralização de 6 (seis) anos.
IV - a integralização distinta das desenhadas nos cenários apre-

sentados nesta Resolução poderá ser praticada desde que o Projeto 
Pedagógico justifique sua adequação.

Art. 3º As Instituições de Educação Superior devem ajustar e 
efetivar os projetos pedagógicos de seus cursos aos efeitos do Pa-
recer CNE/CES nº 213/2008 e desta Resolução, até o encerramen-
to do primeiro ciclo avaliativo do SINAES, nos termos da Portaria 
Normativa nº 1/2007, bem como atender ao que institui o Parecer 
CNE/CES nº 261/2006, referente à hora-aula, ficando resguardados 
os direitos dos alunos advindos de atos acadêmicos até então pra-
ticados.

Art. 4º As disposições desta Resolução devem ser seguidas 
pelos órgãos do MEC nas suas funções de avaliação, verificação, 
regulação e supervisão, no que for pertinente à matéria desta Re-
solução.
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Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação

RESOLUÇÃO CFE Nº 03/1987

RESOLUÇÃO Nº 03, DE 16 DE JUNHO DE 1987

Fixa os mínimos de conteúdo e duração a serem observados nos cursos de graduação em Educação Física (Bacharelado e/ou Licencia-
tura Plena).

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e com base no que dispõe o Artigo 26 da Lei 
5.540/68, tendo em vista o Parecer 215/87, homologado pelo Sr. Ministro da Educação, em 10/6/87,

RESOLVE:

Art. 1º A formação dos profissionais de Educação Física será feita em curso de graduação que conferirá o titulo de Bacharel e/ou Li-
cenciado em Educação Física.

Art. 2º Os currículos plenos dos cursos de graduação em Educação Física serão elaborados pelas instituições de ensino superior, ob-
jetivando:

a) possibilitar a aquisição integrada de conhecimentos e técnicas que permitam uma nos campos da Educação Escolar (pré-escolar, 1º, 
2º e 3º graus) e Não-Escolar (academias, clubes, centros comunitários/condomínios etc),

b) desenvolver atitudes éticas, reflexivas, críticas, inovadoras e democráticas;
c) prover o aprofundamento das áreas de conhecimento, de interesse e de aptidão do aluno, estimulando-o ao aperfeiçoamento 

continuo;
d) propiciar a auto-realização do estudante, como pessoa e como profissional.
Art. 3º Os currículos plenos para os cursos de graduação em Educação Física terão duas partes:
a) Formação Geral (humanística e técnica)
b) Aprofundamento de Conhecimentos
§ 1º Na Formação Geral serão consideradas as seguintes áreas de conhecimento:
a) De cunho humanístico.

CONHECIMENTO FILOSÓFICO
- compreendido como conhecimento filosófico o resultado de reflexão sobre a realidade, seja no nível da práxis,a própria existência 

cotidiana do profissional de Educação Física, relacionada com eventos históricos, sociais, políticos, econômicos, seja no nível da teoria, 
apresentação rigorosa através das ciências dessa mesma práxis. O conhecimento filosófico deve consistir na articulação da práxis pedagó-
gica com as teorias sobre o homem, a sociedade e a técnica.

CONHECIMENTO DO SER HUMANO
- entendido como o conjunto de conhecimentos sobre o ser humano, durante todo seu ciclo vital, no que concerne aos seus aspectos 

biológicos e psicológicos, bem como sua interação com o meio ambiente, face à presença ou ausência de atividades de Educação Física.

CONHECIMENTO DA SOCIEDADE
- entendido como a compreensão da natureza social das instituições, sistemas e processos, com vistas a uma efetiva contribuição da 

Educação Física para o desenvolvimento do indivíduo e da sociedade, considerando-se especificamente a realidade brasileira.
b) De cunho técnico (que deverá ser desenvolvido de forma articulada com os conhecimentos das áreas de cunho humanístico acima 

referidas).

CONHECIMENTO TÉCNICO
- entendido como o conjunto de conhecimentos e competências para planejar, executar, orientar e avaliar atividades da Educação 

Física, nos campos da Educação Escolar e Não –Escolar contribuindo para a geração e a transformação do próprio conhecimento técnico.
§ 2º Cada Instituição de Ensino Superior (IES), partindo dessas quatro áreas, elenco de disciplinas da parte de Formação Geral do 

currículo pleno, considerando as peculiaridades de cada região e os perfis profissionais desejado (Bacharelado e/ou Licenciatura Plena).
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§ 3º A parte do currículo pleno denominada Aprofundamento 
de Conhecimento deverá atender aos interesses dos alunos, criticar 
e projetar o mercado de trabalho considerando as peculiaridades 
de cada região e os perfis profissionais desejados. Será composto 
por disciplinas selecionadas pelas IES e desenvolvidas de forma teó-
rico-prática, permitindo a vivência de experiências no campo real 
de trabalho.

§ 4º As IES deverão estabelecer os marcos conceituais funda-
mentais dos perfis profissionais desejados, elaborar os ementas, 
fixar a carga horária para cada disciplina, e sua respectiva denomi-
nação, bem como enriquecer o currículo pleno, contemplando as 
peculiaridades regionais.

Art. 4º O curso de graduação em Educação Física terá a duração 
mínima de 4 anos (ou 8 semestres letivos ) e máxima de 7 anos (ou 
14 semestres letivos), compreendendo uma carga horária de 2.880 
horas/aula.

§ 1º Desse total de 2.880 horas/aula, pelo menos 80% (oitenta 
por centro) serão destinadas à Formação Geral e o máximo de 20 % 
(vinte por centro) para Aprofundamento de Conhecimentos.

§ 2º Desses 80% das horas destinadas à Formação Geral, 80% 
deverão ser dedicados às disciplinas vinculadas ao Conhecimento 
Técnico.

§ 3º No mínimo de 2.880 horas/aula previstas, estão incluídas 
as destinadas ao Estágio Supervisionado e excluídas as correspon-
dentes às disciplinas que são ou venham a ser obrigatórias, por for-
ça de legislação específica (ex. EPB).

Art. 5º O Estágio Curricular, com a duração mínima de um se-
mestre letivo, será obrigatório tanto nas Licenciaturas como nos Ba-
charelados, devendo, para estes, ser complementado com a apre-
sentação de uma monografia (“Trabalho de Conclusão”)

Art. 6º - A Adaptação do currículo baixado pela Resolução 
69/69 ao currículo ora aprovado far-se-á por via regimental, segun-
do os recursos e interesse de cada instituição, até o prazo máximo 
de janeiro de 1990, sem prejuízo de sua implantação, em 1989, nas 
entidades que assim possam proceder.

 Parágrafo único – As adaptações regimentais a que se refere o 
caput deste artigo serão apreciadas pelos respectivos Conselhos de 
Educação. (Nova Redação dada pela Resolução nº 03/88- CFE)

Art. 7º Os graduados em Educação Física (bacharéis e/ou licen-
ciados), através de cursos específicos realizados a nível de especiali-
zação, poderão habilitar-se à titulação de Técnico Desportivo.

Art. 8º A presente Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Resolução 69, de 6/11/69, deste Conselho, 
e demais disposições em contrário.

RESOLUÇÃO CFE Nº 03/1988

RESOLUÇÃO Nº 03, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1988

Altera a redação do artigo 6º da Resolução 03/87.
O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, no uso 

de suas atribuições legais, e tendo em vista o Parecer 743/88, ho-
mologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação,

RESOLVE:

Art. 1º - O artigo 6º da Resolução 3, de 16 de junho de 1987, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º - A Adaptação do currículo baixado pela Resolução 
69/69 ao currículo ora aprovado far-se-á por via regimental, segun-
do os recursos e interesse de cada instituição, até o prazo máximo 
de janeiro de 1990, sem prejuízo de sua implantação, em 1989, nas 
entidades que assim possam proceder.

 Parágrafo único – As adaptações regimentais a que se refere 
o caput deste artigo serão apreciadas pelos respectivos Conselhos 
de Educação.

Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 07/2004

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO N° 7, DE 31 DE MARÇO DE 2004. (*) (**)

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 
graduação em Educação Física, em nível superior de graduação ple-
na.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no Art. 9º, do § 
2º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com fun-
damento no Parecer CNE/CES 58/2004, de 18 de fevereiro de 2004, 
peça indispensável do conjunto das presentes Diretrizes Curricula-
res Nacionais, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Edu-
cação em 18 de março de 2004, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação em Educação Física, em nível 
superior de graduação plena, assim como estabelece orientações 
específicas para a licenciatura plena em Educação Física, nos ter-
mos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Forma-
ção de Professores da Educação Básica.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 
graduados em Educação Física definem os princípios, as condições 
e os procedimentos para a formação dos profissionais de Educação 
Física, estabelecidos pela Câmara de Educação Superior do Conse-
lho Nacional de Educação, para aplicação em âmbito nacional na 
organização, no desenvolvimento e na avaliação do projeto peda-
gógico dos cursos de graduação em Educação Física das Instituições 
do Sistema de Ensino Superior.

Art. 3º A Educação Física é uma área de conhecimento e de 
intervenção acadêmico-profissional que tem como objeto de estu-
do e de aplicação o movimento humano, com foco nas diferentes 
formas e modalidades do exercício físico, da ginástica, do jogo, do 
esporte, da luta/arte marcial, da dança, nas perspectivas da pre-
venção de problemas de agravo da saúde, promoção, proteção e 
reabilitação da saúde, da formação cultural, da educação e da ree-
ducação motora, do rendimento físico-esportivo, do lazer, da gestão 
de empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas 
e esportivas, além de outros campos que oportunizem ou venham a 
oportunizar a prática de atividades físicas, recreativas e esportivas.

Art. 4º O curso de graduação em Educação Física deverá asse-
gurar uma formação generalista, humanista e crítica, qualificado-
ra da intervenção acadêmico-profissional, fundamentada no rigor 
científico, na reflexão filosófica e na conduta ética.

§ 1º O graduado em Educação Física deverá estar qualificado 
para analisar criticamente a realidade social, para nela intervir acadê-
mica e profissionalmente por meio das diferentes manifestações e ex-
pressões do movimento humano, visando a formação, a ampliação e o 
enriquecimento cultural das pessoas, para aumentar as possibilidades 
de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo e saudável.

§ 2º O Professor da Educação Básica, licenciatura plena em 
Educação Física, deverá estar qualificado para a docência deste 
componente curricular na educação básica, tendo como referência 
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a legislação própria do Conselho Nacional de Educação, bem como 
as orientações específicas para esta formação tratadas nesta Reso-
lução.

Art. 5º A Instituição de Ensino Superior deverá pautar o projeto 
pedagógico do curso de graduação em Educação Física nos seguin-
tes princípios:

a) autonomia institucional;
b) articulação entre ensino, pesquisa e extensão;
c) graduação como formação inicial;
d) formação continuada;
e) ética pessoal e profissional;
f) ação crítica, investigativa e reconstrutiva do conhecimento;
g) construção e gestão coletiva do projeto pedagógico;
h) abordagem interdisciplinar do conhecimento;
i) indissociabilidade teoria-prática;
j) articulação entre conhecimentos de formação ampliada e 

específica.
Art. 6º As competências de natureza político-social, ético-mo-

ral, técnicoprofissional e científica deverão constituir a concepção 
nuclear do projeto pedagógico de formação do graduado em Edu-
cação Física.

§ 1º A formação do graduado em Educação Física deverá ser 
concebida, planejada, operacionalizada e avaliada visando a aquisi-
ção e desenvolvimento das seguintes competências e habilidades:

- Dominar os conhecimentos conceituais, procedimentais e ati-
tudinais específicos da Educação Física e aqueles advindos das ciên-
cias afins, orientados por valores sociais, morais, éticos e estéticos 
próprios de uma sociedade plural e democrática.

- Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a reali-
dade social para nela intervir acadêmica e profissionalmente, por 
meio das manifestações e expressões do movimento humano, te-
matizadas, com foco nas diferentes formas e modalidades do exer-
cício físico, da ginástica, do jogo, do esporte, da luta/arte marcial, 
da dança, visando a formação, a ampliação e enriquecimento cultu-
ral da sociedade para aumentar as possibilidades de adoção de um 
estilo de vida fisicamente ativo e saudável.

- Intervir acadêmica e profissionalmente de forma deliberada, 
adequada e eticamente balizada nos campos da prevenção, pro-
moção, proteção e reabilitação da saúde, da formação cultural, da 
educação e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, do 
lazer, da gestão de empreendimentos relacionados às atividades 
físicas, recreativas e esportivas, além de outros campos que opor-
tunizem ou venham a oportunizar a prática de atividades físicas, 
recreativas e esportivas.

- Participar, assessorar, coordenar, liderar e gerenciar equipes 
multiprofissionais de discussão, de definição e de operacionalização 
de políticas públicas e institucionais nos campos da saúde, do lazer, 
do esporte, da educação, da segurança, do urbanismo, do ambien-
te, da cultura, do trabalho, dentre outros.

- Diagnosticar os interesses, as expectativas e as necessidades 
das pessoas (crianças, jovens, adultos, idosos, pessoas portado-
ras de deficiência, de grupos e comunidades especiais) de modo 
a planejar, prescrever, ensinar, orientar, assessorar, supervisionar, 
controlar e avaliar projetos e programas de atividades físicas, re-
creativas e esportivas nas perspectivas da prevenção, promoção, 
proteção e reabilitação da saúde, da formação cultural, da educa-
ção e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, do lazer 
e de outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a 
prática de atividades físicas, recreativas e esportivas.

- Conhecer, dominar, produzir, selecionar, e avaliar os efeitos da 
aplicação de diferentes técnicas, instrumentos, equipamentos, pro-
cedimentos e metodologias para a produção e a intervenção aca-
dêmico-profissional em Educação Física nos campos da prevenção, 
promoção, proteção e reabilitação da saúde, da formação cultural, 

da educação e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, 
do lazer, da gestão de empreendimentos relacionados às atividades 
físicas, recreativas e esportivas, além de outros campos que opor-
tunizem ou venham a oportunizar a prática de atividades físicas, 
recreativas e esportivas.

- Acompanhar as transformações acadêmico-científicas da Edu-
cação Física e de áreas afins mediante a análise crítica da literatura 
especializada com o propósito de contínua atualização e produção 
acadêmico-profissional.

- Utilizar recursos da tecnologia da informação e da comunica-
ção de forma a ampliar e diversificar as formas de interagir com as 
fontes de produção e de difusão de conhecimentos específicos da 
Educação Física e de áreas afins, com o propósito de contínua atua-
lização e produção acadêmico-profissional.

§ 2º As Instituições de Ensino Superior poderão incorporar ou-
tras competências e habilidades que se mostrem adequadas e coe-
rentes com seus projetos pedagógicos.

§ 3º A definição das competências e habilidades gerais e es-
pecíficas que caracterizarão o perfil acadêmico-profissional do Pro-
fessor da Educação Básica, licenciatura plena em Educação Física, 
deverá pautar-se em legislação própria do Conselho Nacional de 
Educação.

Art. 7º Caberá à Instituição de Ensino Superior, na organização 
curricular do curso de graduação em Educação Física, articular as 
unidades de conhecimento de formação específica e ampliada, de-
finindo as respectivas denominações, ementas e cargas horárias em 
coerência com o marco conceitual e as competências e habilidades 
almejadas para o profissional que pretende formar.

§ 1º A Formação Ampliada deve abranger as seguintes dimen-
sões do conhecimento:

a) Relação ser humano-sociedade
b) Biológica do corpo humano
c) Produção do conhecimento científico e tecnológico
§ 2º A Formação Específica, que abrange os conhecimentos 

identificadores da Educação Física, deve contemplar as seguintes 
dimensões:

a) Culturais do movimento humano
b) Técnico-instrumental
c) Didático-pedagógico
§ 3º A critério da Instituição de Ensino Superior, o projeto pe-

dagógico do curso de graduação em Educação Física poderá propor 
um ou mais núcleos temáticos de aprofundamento, utilizando até 
20% da carga horária total, articulando as unidades de conhecimen-
to e de experiências que o caracterizarão.

§ 4º As questões pertinentes às peculiaridades regionais, às 
identidades culturais, à educação ambiental, ao trabalho, às neces-
sidades das pessoas portadoras de deficiência e de grupos e comu-
nidades especiais deverão ser abordadas no trato dos conhecimen-
tos da formação do graduado em Educação Física.

Art. 8º Para o Curso de Formação de Professores da Educação 
Básica, licenciatura plena em Educação Física, as unidades de co-
nhecimento específico que constituem o objeto de ensino do com-
ponente curricular Educação Física serão aquelas que tratam das 
dimensões biológicas, sociais, culturais, didático-pedagógicas, téc-
nico-instrumentais do movimento humano.

Art. 9º O tempo mínimo para integralização do curso de gra-
duação em Educação Física será definido em Resolução específica 
do Conselho Nacional de Educação.

Art. 10. A formação do graduado em Educação Física deve as-
segurar a indissociabilidade teoria-prática por meio da prática como 
componente curricular, estágio profissional curricular supervisiona-
do e atividades complementares.

§ 1º A prática como componente curricular deverá ser contem-
plada no projeto pedagógico, sendo vivenciada em diferentes con-
textos de aplicação acadêmico-profissional, desde o início do curso.
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§ 2º O estágio profissional curricular representa um momento 
da formação em que o graduando deverá vivenciar e consolidar as 
competências exigidas para o exercício acadêmico-profissional em 
diferentes campos de intervenção, sob a supervisão de profissional 
habilitado e qualificado, a partir da segunda metade do curso.

I. - o caso da Instituição de Ensino Superior optar pela proposi-
ção de núcleos temáticos de aprofundamento, como estabelece o 
Art. 7º, § 1º desta Resolução, 40% da carga horária do estágio pro-
fissional curricular supervisionado deverá ser cumprida no campo 
de intervenção acadêmico-profissional correlato.

§ 3º As atividades complementares deverão ser incrementadas 
ao longo do curso, devendo a Instituição de Ensino Superior criar 
mecanismos e critérios de aproveitamento de conhecimentos e de 
experiências vivenciadas pelo aluno, por meio de estudos e práticas 
independentes, presenciais e/ou à distância, sob a forma de moni-
torias, estágios extracurriculares, programas de iniciação científica, 
programas de extensão, estudos complementares, congressos, se-
minários e cursos.

§ 4º A carga horária para o desenvolvimento das experiências 
aludidas no caput deste Artigo será definida em Resolução específi-
ca do Conselho Nacional de Educação.

Art. 11. Para a integralização da formação do graduado em 
Educação Física poderá ser exigida, pela instituição, a elaboração de 
um trabalho de do curso, sob a orientação acadêmica de professor 
qualificado.

Art. 12. Na organização do curso de graduação em Educação 
Física deverá ser indicada à modalidade: seriada anual, seriada se-
mestral, sistema de créditos ou modular.

Art. 13. A implantação e o desenvolvimento do projeto pedagó-
gico do curso de graduação em Educação Física deverão ser acom-
panhados e permanentemente avaliados institucionalmente, a fim 
de permitir os ajustes que se fizerem necessários a sua contextuali-
zação e aperfeiçoamento.

§ 1º A avaliação deverá basear-se no domínio dos conteúdos 
e das experiências, com vistas a garantir a qualidade da formação 
acadêmico-profissional, no sentido da consecução das competên-
cias político-sociais, ético-morais, técnico-profissionais e científicas.

§ 2º As metodologias e critérios empregados para o acompa-
nhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem e do pró-
prio projeto pedagógico do curso deverão estar em consonância 
com o sistema de avaliação e o contexto curricular adotados pela 
Instituição de Ensino Superior.

Art. 14. A duração do curso de graduação em Educação Física 
será estabelecida em Resolução específica da Câmara de Educação 
Superior.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 01/2002

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CONSELHO PLENO

RESOLUÇÃO CNE/CP 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2002.(*)

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licen-
ciatura, de graduação plena.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 9º, § 2º, 
alínea “c” da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação 

dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995,e com fundamen-
to nos Pareceres CNE/CP 9/2001 e 27/2001, peças indispensáveis 
do conjunto das presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, ho-
mologados pelo Senhor Ministro da Educação em 17 de janeiro de 
2002, resolve :

Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, em curso de li-
cenciatura, de graduação plena, constituem-se de um conjunto de 
princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados na 
organização institucional e curricular de cada estabelecimento de 
ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação 
básica.

Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, 
além do disposto nos artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, outras formas de orientação inerentes à formação 
para a atividade docente, entre as quais o preparo para:

I - o ensino visando à aprendizagem do aluno;
II - o acolhimento e o trato da diversidade;
III - o exercício de atividades de enriquecimento cultural;
IV - o aprimoramento em práticas investigativas;
V - a elaboração e a execução de projetos de desenvolvimento 

dos conteúdos curriculares;
VI - o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de 

metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores;
VII - o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de traba-

lho em equipe
Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes 

etapas e modalidades da educação básica observará princípios nor-
teadores desse preparo para o exercício profissional específico, que 
considerem:

I - a competência como concepção nuclear na orientação do 
curso;

II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada 
do futuro professor, tendo em vista:

a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocor-
rer em lugar similar àquele em que vai atuar, demanda consistência 
entre o que faz na formação e o que dele se espera;

b) a aprendizagem como processo de construção de conheci-
mentos, habilidades e valores em interação com a realidade e com 
os demais indivíduos, no qual são colocadas em uso capacidades 
pessoais;

c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das 
competências;

d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, 
que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados 
alcançados, consideradas as competências a serem constituídas e a 
identificação das mudanças de percurso eventualmente necessárias.

III - a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendi-
zagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos 
e mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de cons-
trução do conhecimento.

Art. 4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência 
dos cursos de formação é fundamental que se busque:

I - considerar o conjunto das competências necessárias à atua-
ção profissional;

II - adotar essas competências como norteadoras, tanto da pro-
posta pedagógica, em especial do currículo e da avaliação, quanto 
da organização institucional e da gestão da escola de formação.

Art. 5º O projeto pedagógico de cada curso, considerado o arti-
go anterior, levará em conta que:

I - a formação deverá garantir a constituição das competências 
objetivadas na educação básica;

II - o desenvolvimento das competências exige que a forma-
ção contemple diferentes âmbitos do conhecimento profissional do 
professor;
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS QUE REGEM A ADMINISTRAÇÃO FE-

DERAL: ENUMERAÇÃO E DESCRIÇÃO

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

 ADMINISTRAÇÃO FEDERAL: ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA, ESTRUTURAÇÃO, CARACTERÍSTICAS E DES-

CRIÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICOS

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-

des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.
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Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-

ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta
São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-

tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:

[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse coletivo;
- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 

pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.
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Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração
As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-

do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito:
Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista adminis-

trativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abstratas que 
sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem vonta-
de e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando de 
mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma uni-
dade que congrega atribuições exercidas por seres que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, su-
jeitos que ocupam espaço de competência no interior dos órgãos 
para declararem a vontade estatal, denominados agentes públicos.

Criação e extinção
A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio de 

lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, e 84, 
VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos órgãos 
públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, II da 
Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuída, 
pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como ocorre, 
por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 96, II, 
c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público (127, § 2.º), 
cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públicos 
e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da orga-
nização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal matéria 
pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do Executivo.

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá ser 
instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na insti-
tuição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, IV, e 
52, XIII, da Constituição Federal.

Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de compe-
tência instituídos para praticar atos e implementar políticas por in-
termédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pessoa jurídi-
ca. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sempre um centro 
de competência, que decorre de um processo de desconcentração 
dentro da Administração Pública. 

Capacidade Processual dos Órgãos Públicos
Como visto, órgão público pode ser definido como uma unida-

de que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o 
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, 
embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o 
todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes do todo. 

O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme 
estabelece o artigo 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784/99, que disci-
plina o processo administrativo no âmbito da Administração Públi-
ca Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”. 
Isto equivale a dizer que o órgão não tem personalidade jurídica 
própria, já que integra a estrutura da Administração Direta, ao con-
trário da entidade, que constitui “unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica” (inciso II do mesmo dispositivo); é o caso 
das entidades da Administração Indireta (autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista).

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, os órgãos: 
“nada mais significam que círculos de atribuições, os feixes indivi-
duais de poderes funcionais repartidos no interior da personalidade 
estatal e expressados através dos agentes neles providos”.

Embora os órgãos não tenham personalidade jurídica, eles 
podem ser dotados de capacidade processual. A doutrina e a ju-
risprudência têm reconhecido essa capacidade a determinados ór-
gãos públicos, para defesa de suas prerrogativas.

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, “embora despersonaliza-
dos, os órgãos mantêm relações funcionais entre si e com terceiros, 
das quais resultam efeitos jurídicos internos e externos, na forma 
legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem personalidade 
jurídica, os órgãos podem ter prerrogativas funcionais próprias que, 
quando infringidas por outro órgão, admitem defesa até mesmo 
por mandado de segurança”.
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Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho, depois de lem-
brar que a regra geral é a de que o órgão não pode ter capacida-
de processual, acrescenta que “de algum tempo para cá, todavia, 
tem evoluído a ideia de conferir capacidade a órgãos públicos para 
certos tipos de litígio. Um desses casos é o da impetração de man-
dado de segurança por órgãos públicos de natureza constitucional, 
quando se trata da defesa de sua competência, violada por ato de 
outro órgão”. Admitindo a possibilidade do órgão figurar como par-
te processual.

Desta feita é inafastável a conclusão de que órgãos públicos 
possuem personalidade judiciária. Mais do que isso, é lícito dizer 
que os órgãos possuem capacidade processual (isto é, legitimidade 
para estar em juízo), inclusive mediante procuradoria própria, 

Ainda por meio de construção jurisprudencial, acompanhando 
a evolução jurídica neste aspecto tem reconhecido capacidade pro-
cessual a órgãos públicos, como Câmaras Municipais, Assembleias 
Legislativas, Tribunal de Contas. Mas a competência é reconhecida 
apenas para defesa das prerrogativas do órgão e não para atuação 
em nome da pessoa jurídica em que se integram.

PESSOAS ADMINISTRATIVAS

Pessoas Políticas

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 

por lei para a prestação de serviços públicos e executar as ativida-
des típicas da Administração Pública, contando com capital exclusi-
vamente público. 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as autarquias:
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com persona-

lidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades 
típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor fun-
cionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.

As autarquias são regidas integralmente por regras de direito 
público, podendo, tão-somente, serem prestadoras de serviços e 
contando com capital oriundo da Administração Direta (ex.: IN-
CRA, INSS, DNER, Banco Central etc.). 

Características: Temos como principais características das au-
tarquias:

- Criação por lei: é exigência que vem desde o Decreto-lei nº 6 
016/43, repetindo-se no Decreto-lei nº 200/67 e no artigo 37, XIX, 
da Constituição;

- Personalidade jurídica pública: ela é titular de direitos e obri-
gações próprios, distintos daqueles pertencentes ao ente que a ins-
tituiu: sendo pública, submete-se a regime jurídico de direito públi-
co, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, privilégios, 
sujeições;

- Capacidade de autoadministração: não tem poder de criar o 
próprio direito, mas apenas a capacidade de se auto administrar a 
respeito das matérias especificas que lhes foram destinadas pela 
pessoa pública política que lhes deu vida. A outorga de patrimônio 
próprio é necessária, sem a qual a capacidade de autoadministra-
ção não existiria.

Pode-se compreender que ela possui dirigentes e patrimônio 
próprios. 

- Especialização dos fins ou atividades: coloca a autarquia entre 
as formas de descentralização administrativa por serviços ou fun-
cional, distinguindo-a da descentralização territorial; o princípio da 
especialização impede de exercer atividades diversas daquelas para 
as quais foram instituídas; e

- Sujeição a controle ou tutela: é indispensável para que a au-
tarquia não se desvie de seus fins institucionais.

- Liberdade Financeira: as autarquias possuem verbas próprias 
(surgem como resultado dos serviços que presta) e verbas orça-
mentárias (são aquelas decorrentes do orçamento). Terão liberdade 
para manejar as verbas que recebem como acharem conveniente, 
dentro dos limites da lei que as criou.

- Liberdade Administrativa: as autarquias têm liberdade para 
desenvolver os seus serviços como acharem mais conveniente 
(comprar material, contratar pessoal etc.), dentro dos limites da lei 
que as criou.

Patrimônio: as autarquias são constituídas por bens públicos, 
conforme dispõe o artigo 98, Código Civil e têm as seguintes carac-
terísticas:

a) São alienáveis
b) impenhoráveis;
c) imprescritíveis 
d) não oneráveis.

Pessoal: em conformidade com o que estabelece o artigo 39 da 
Constituição, em sua redação vigente, as pessoas federativas (União, 
Estados, DF e Municípios) ficaram com a obrigação de instituir, no âm-
bito de sua organização, regime jurídico único para todos os servidores 
da administração direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Controle Judicial: as autarquias, por serem dotadas de persona-
lidade jurídica de direito público, podem praticar atos administrati-
vos típicos e atos de direito privado (atípicos), sendo este último, 
controlados pelo judiciário, por vias comuns adotadas na legislação 
processual, tal como ocorre com os atos jurídicos normais pratica-
dos por particulares. 

Foro dos litígios judiciais: a fixação da competência varia de 
acordo com o nível federativo da autarquia, por exemplo, os litígios 
comuns, onde as autarquias federais figuram como autoras, rés, as-
sistentes ou oponentes, têm suas causas processadas e julgadas na 
Justiça Federal, o mesmo foro apropriado para processar e julgar 
mandados de segurança contra agentes autárquicos.

Quanto às autarquias estaduais e municipais, os processos em 
que encontramos como partes ou intervenientes terão seu curso na 
Justiça Estadual comum, sendo o juízo indicado pelas disposições 
da lei estadual de divisão e organização judiciárias.

Nos litígios decorrentes da relação de trabalho, o regime pode-
rá ser estatutário ou trabalhista. Sendo estatutário, o litígio será de 
natureza comum, as eventuais demandas deverão ser processadas 
e julgadas nos juízos fazendários. Porém, se o litígio decorrer de con-
trato de trabalho firmado entre a autarquia e o servidor, a natureza 
será de litígio trabalhista (sentido estrito), devendo ser resolvido na 
Justiça do Trabalho, seja a autarquia federal, estadual ou municipal.

Responsabilidade civil: prevê a Constituição Federal que as pes-
soas jurídicas de direito público respondem pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

A regra contida no referido dispositivo, consagra a teoria da 
responsabilidade objetiva do Estado, aquela que independe da in-
vestigação sobre a culpa na conduta do agente.

Prerrogativas autárquicas: as autarquias possuem algumas 
prerrogativas de direito público, sendo elas:

- Imunidade tributária: previsto no art. 150, § 2 º, da CF, veda 
a instituição de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços 
das autarquias, desde que vinculados às suas finalidades essenciais 
ou às que delas decorram. Podemos, assim, dizer que a imunidade 
para as autarquias tem natureza condicionada.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

5

- Impenhorabilidade de seus bens e de suas rendas: não pode 
ser usado o instrumento coercitivo da penhora como garantia do 
credor.

- Imprescritibilidade de seus bens: caracterizando-se como 
bens públicos, não podem ser eles adquiridos por terceiros através 
de usucapião.

- Prescrição quinquenal: dívidas e direitos em favor de terceiros 
contra autarquias prescrevem em 5 anos.

- Créditos sujeitos à execução fiscal: os créditos autárquicos são 
inscritos como dívida ativa e podem ser cobrados pelo processo es-
pecial das execuções fiscais.

Contratos: os contratos celebrados pelas autarquias são de 
caráter administrativo e possuem as cláusulas exorbitantes, que 
garantem à administração prerrogativas que o contratado comum 
não tem, assim, dependem de prévia licitação, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade e precisam respeitar os trâmites da lei 
8.666/1993, além da lei 10.520/2002, que institui a modalidade lici-
tatória do pregão para os entes públicos.

Isto acontece pelo fato de que por terem qualidade de pessoas 
jurídicas de direito público, as entidades autárquicas relacionam-se 
com os particulares com grau de supremacia, gozando de todas as 
prerrogativas estatais.

Empresas Públicas
Empresas públicas são pessoas jurídicas de Direito Privado, e 

tem sua criação por meio de autorização legal, isso significa dizer 
que não são criadas por lei, mas dependem de autorização legis-
lativa.

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as empresas públicas:
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
[...]

II - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurí-
dica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo 
da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica 
que o Governo seja levado a exercer por fôrça de contingência ou 
de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das 
formas admitidas em direito. 

As empresas públicas têm seu próprio patrimônio e seu capital 
é integralmente detido pela União, Estados, Municípios ou pelo Dis-
trito Federal, podendo contar com a participação de outras pessoas 
jurídicas de direito público, ou também pelas entidades da admi-
nistração indireta de qualquer das três esferas de governo, porém, 
a maioria do capital deve ser de propriedade da União, Estados, 
Municípios ou do Distrito Federal.

Foro Competente
A Justiça Federal julga as empresas públicas federais, enquanto 

a Justiça Estadual julga as empresas públicas estaduais, distritais e 
municipais. 

Objetivo
É a exploração de atividade econômica de produção ou comer-

cialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a ativida-
de econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União ou 
preste serviço público.

Regime Jurídico
Se a empresa pública é prestadora de serviços públicos, por 

consequência está submetida a regime jurídico público. Se a empre-
sa pública é exploradora de atividade econômica, estará submetida 
a regime jurídico privado igual ao da iniciativa privada.

As empresas públicas, independentemente da personalidade 
jurídica, têm as seguintes características:

- Liberdade financeira: Têm verbas próprias, mas também são 
contempladas com verbas orçamentárias;

- Liberdade administrativa: Têm liberdade para contratar e de-
mitir pessoas, devendo seguir as regras da CF/88. Para contratar, 
deverão abrir concurso público; para demitir, deverá haver moti-
vação.

Não existe hierarquia ou subordinação entre as empresas pú-
blicas e a Administração Direta, independentemente de sua fun-
ção. Poderá a Administração Direta fazer controle de legalidade e 
finalidade dos atos das empresas públicas, visto que estas estão 
vinculadas àquela. Só é possível, portanto, controle de legalidade 
finalístico.

Como já estudado, a empresa pública será prestadora de ser-
viços públicos ou exploradora de atividade econômica. A CF/88 
somente admite a empresa pública para exploração de atividade 
econômica em duas situações (art. 173 da CF/88):

- Fazer frente a uma situação de segurança nacional;
- Fazer frente a uma situação de relevante interesse coletivo: 

A empresa pública deve obedecer aos princípios da ordem 
econômica, visto que concorre com a iniciativa privada. Quando o 
Estado explora, portanto, atividade econômica por intermédio de 
uma empresa pública, não poderão ser conferidas a ela vantagens 
e prerrogativas diversas das da iniciativa privada (princípio da livre 
concorrência).

Cabe ressaltar que as Empresas Públicas são fiscalizadas pelo 
Ministério Público, a fim de saber se está sendo cumprido o acor-
dado.

Sociedades de Economia Mista
As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de 

Direito Privado, integrante da Administração Pública Indireta, sua 
criação autorizada por lei, criadas para a prestação de serviços pú-
blicos ou para a exploração de atividade econômica, contando com 
capital misto e constituídas somente sob a forma empresarial de 
S/A (Sociedade Anônima). 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as empresas públicas:
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
[...]

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração 
de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a 
entidade da Administração Indireta. 

As sociedades de economia mista são:
- Pessoas jurídicas de Direito Privado.
- Exploradoras de atividade econômica ou prestadoras de ser-

viços públicos.
- Empresas de capital misto.
- Constituídas sob forma empresarial de S/A.

Veja alguns exemplos de sociedade mista:
a). Exploradoras de atividade econômica: Banco do Brasil.
b) Prestadora de serviços públicos: Petrobrás, Sabesp, Metrô, 

entre outras

Características
As sociedades de economia mista têm as seguintes caracterís-

ticas:
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao ju-
rista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se deli-
neia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do Direito 
Constitucional, impossível compreendê-la sem antes situar a refe-
rida Carta Magna na teoria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento de-
nominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual 
se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que 
evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de 
normas escritas de caráter hierárquico superior que deveriam re-
gular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário 
fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídi-
co, regulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. 
Sendo assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governante, 
pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, notada-
mente, a estruturação do Estado, o estabelecimento dos limites 
de sua atuação, como os direitos fundamentais, e a previsão de 
normas relacionadas à ideologia da ordem econômica e social. 
Este objeto se relaciona ao conceito material de Constituição. No 
entanto, há uma tendência pela ampliação do objeto de estudo 
do Direito Constitucional, notadamente em países que adotam 
uma Constituição analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma pa-

cífica a doutrina compreende que este conceito pode ser visto sob 
diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito mais do 
que um documento escrito que fica no ápice do ordenamento ju-
rídico nacional estabelecendo normas de limitação e organização 
do Estado, mas tem um significado intrínseco sociológico, político, 
cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdi-

nand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elaborada 
tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. 
Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores reais de 
poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir desse 
momento, incorporados a um papel, já não são simples fatores 
reais do poder, mas que se erigiram em direito, em instituições 
jurídicas, e quem atentar contra eles atentará contra a lei e será 
castigado”. Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, 
tem seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma par-
cela real de poder na sociedade. Claro que o texto constitucional 
não explicitamente trará estes fatores reais de poder, mas eles 
podem ser depreendidos ao se observar favorecimentos implíci-
tos no texto constitucional.

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2001.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não está 

na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas antes 
de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constituição será 
estruturado por fatores como o regime de governo e a forma de 
Estado vigentes no momento de elaboração da lei maior. A Cons-
tituição é o produto de uma decisão política e variará conforme o 
modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 

norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, deter-
minadas normas, por sua natureza, possuem caráter constitucio-
nal. Afinal, classicamente a Constituição serve para limitar e definir 
questões estruturais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a manei-
ra como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim o 
seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Complemen-
tar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de lei 
complementar, não de emenda constitucional, mas tem por fina-
lidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do 
artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa 
influencia no fator sufrágio universal, que é um direito político, 
logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na Cons-
tituição seria chamado de elemento limitativo. Para o conceito 
material de Constituição, trata-se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a manei-
ra como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim o 
seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Complemen-
tar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de lei 
complementar, não de emenda constitucional, mas tem por fina-
lidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do 
artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa 
influencia no fator sufrágio universal, que é um direito político, 
logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na Cons-
tituição seria chamado de elemento limitativo. Para o conceito 
material de Constituição, trata-se de norma constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode abranger 

normas que estejam fora do texto constitucional devido ao conteúdo 
delas. Por outro lado, Constituição no sentido formal é definida ex-
clusivamente pelo modo como a norma é inserida no ordenamento 
jurídico, isto é, tudo o que constar na Constituição Federal em sua 
redação originária ou for inserido posteriormente por emenda cons-
titucional é norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter mate-
rialmente constitucional, seja formalmente constitucional, apenas 
por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por exemplo, 
o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, localizado 
na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita federal”. Ora, 
evidente que uma norma que trata de um colégio não se insere 
nem em elementos organizacionais, nem limitativos e nem socioi-
deológicos. Trata-se de norma constitucional no sentido formal, 
mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do Colégio 
Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal de 1988 e 
no sistema jurídico brasileiro como um todo não há perfeita cor-
respondência entre regras materialmente constitucionais e for-
malmente constitucionais.
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco Ayala. 1. 
ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de Cons-

tituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somente exis-

te quando uma conduta é considerada objetivamente obrigatória 
e, caso este agir do dever ser se torne subjetivamente obrigatório, 
surge o costume, que pode gerar a produção de normas morais 
ou jurídicas; contudo, somente é possível impor objetivamente 
uma conduta por meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o 
dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 
entendeu que é preciso uma correspondência mínima entre a 
conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser vigen-
te é preciso ser eficaz numa certa medida, considerando eficaz a 
norma que é aceita pelos indivíduos de tal forma que seja pouco 
violada. Trata-se de noção relacionada à de norma fundamental 
hipotética, presente no plano lógico-jurídico, fundamento lógico-
-transcendental da validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posiciona-
mento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qualidade 
desta de, por sua posição hierarquicamente superior, estruturar 
todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – a 
existência de uma norma fundamental. Não importa qual seja o 
conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela conferirá 
validade à norma inferior com ela compatível.Esta norma funda-
mental que confere fundamento de validade a uma ordem jurídi-
ca é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a presença 
de um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, sendo 
que a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constituição. Ba-

sicamente, qualquer norma que se enquadre em um dos seguin-
tes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notadamente 

no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder entre 

governantes e governados. Se há eletividade e temporariedade 
de mandato, tem-se a forma da República, se há vitaliciedade e 
hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido de 
forma centralizada numa unidade (União), o chamado Estado Uni-
tário, ou descentralizada entre demais entes federativos (União e 
Estados, classicamente), no denominado Estado Federal. O Brasil 
adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação entre 
Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das funções do 
Estado, como maior ou menor independência e colaboração entre 
eles. Pode ser Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo que o 
Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de po-
der, como o governante se ascende ao Poder. Se houver legitima-
ção popular, há Democracia, se houver imposição em detrimento 
do povo, há Autocracia.

3 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista Machado. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.
4 Ibid., p. 12.
5 Ibid., p. 33.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas definir e 

estruturar o Estado e o governo, mas também estabelecer limites 
à atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer tudo o que 
bem entender, se sujeitando a determinados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que abrange 
direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais e direitos co-
letivos – formam o principal fator limitador do Poder do Estado, 
afinal, estabelecem até onde e em que medida o Estado poderá 
interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são 

aqueles que trazem a principiologia da ordem econômica e social. 

Ciclos constitucionais: o movimento do constitucionalismo
Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual 

se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que 
evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de 
normas escritas de caráter hierárquico superior que deveriam re-
gular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário 
fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídi-
co, regulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. 
Sendo assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governante, 
pode ser maior que o Estado.

Lei natural como primeiro limitador do arbítrio estatal
A ideia de limitação do arbítrio estatal, em termos teóricos, 

começa a ser delineada muito antes do combate ao absolutismo 
renascentista em si. Neste sentido, remonta-se à literatura grega. 
Na obra do filósofo Sófocles6 intitulada Antígona, a personagem 
se vê em conflito entre seguir o que é justo pela lei dos homens 
em detrimento do que é justo por natureza quando o rei Creonte 
impõe que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque ha-
via lutado contra o país. Neste sentido, a personagem Antígona 
defende, ao ser questionada sobre o descumprimento da ordem 
do rei: “sim, pois não foi decisão de Zeus; e a Justiça, a deusa que 
habita com as divindades subterrâneas, jamais estabeleceu tal de-
creto entre os humanos; tampouco acredito que tua proclamação 
tenha legitimidade para conferir a um mortal o poder de infringir 
as leis divinas, nunca escritas, porém irrevogáveis; não existem 
a partir de ontem, ou de hoje; são eternas, sim! E ninguém pode 
dizer desde quando vigoram! Decretos como o que proclamaste, 
eu, que não temo o poder de homem algum, posso violar sem 
merecer a punição dos deuses! [...]”. Em termos de discussão filo-
sófica, muito se falou a respeito do Direito Natural, limitador do 
arbítrio estatal, antes da ascensão do absolutismo. Desde a filo-
sofia grega clássica, passando pela construção da civilização ro-
mana com o pensamento de Cícero, culminando no pensamento 
da Idade Média fundado no cristianismo, notadamente pelo pen-
samento de Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino. No geral, 
compreende-se a existência de normas transcendentais que não 
precisam ser escritas para que devam ser consideradas existentes 
e, mais do que isso, consolida-se a premissa de que norma escrita 
contrária à lei natural não poderia ser norma válida. 

“A estes princípios, que são dados e não postos por conven-
ção, os homens têm acesso através da razão comum a todos, e 
são estes princípios que permitem qualificar as condutas huma-
nas como boas ou más – uma qualificação que promove uma con-
tínua vinculação entre norma e valor e, portanto, entre Direito e 

6 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São Paulo: Martin 
Claret, 2003, p. 96.
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Moral”7. Sendo assim, pela concepção de Direito Natural se funda 
o primeiro elemento axiológico do constitucionalismo, que é a li-
mitação do arbítrio estatal.

Ascensão do absolutismo
As origens históricas do constitucionalismo remetem-se à ne-

gação do absolutismo, ao enfrentamento da ideia de que o rei, 
soberano, tudo poderia fazer quanto aos seus súditos.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a monar-
quia da Inglaterra encontrou obstáculos para se estabelecer no 
início do século XIII, sofrendo um revés. Ao se tratar da formação 
da monarquia inglesa, em 1215 os barões feudais ingleses, em 
uma reação às pesadas taxas impostas pelo Rei João Sem-Ter-
ra, impuseram-lhe a Magna Carta. Referido documento, em sua 
abertura, expõe a noção de concessão do rei aos súditos, esta-
belece a existência de uma hierarquia social sem conceder poder 
absoluto ao soberano, prevê limites à imposição de tributos e ao 
confisco, constitui privilégios à burguesia e traz procedimentos 
de julgamento ao prever conceitos como o de devido processo 
legal, habeas corpus e júri. A Magna Carta de 1215 instituiu ainda 
um Grande Conselho que foi o embrião para o Parlamento inglês, 
embora isto não signifique que o poder do rei não tenha sido ab-
soluto em certos momentos, como na dinastia Tudor. Havia um 
absolutismo de fato, mas não de Direito. Com efeito, em termos 
documentais, a Magna Carta de 1215 já indicava uma ideia con-
temporânea de constitucionalismo que viria a surgir – a de norma 
escrita com fulcro de limitadora do Poder Estatal. 

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profundamen-
te pelo antropocentrismo, colocando o homem no centro do uni-
verso, ocupando o espaço de Deus. Naturalmente, as premissas 
da lei natural passaram a ser questionadas, já que geralmente se 
associavam à dimensão do divino. A negação plena da existência 
de direitos inatos ao homem implicava em conferir um poder ir-
restrito ao soberano, o que gerou consequências que desagrada-
vam a burguesia. Não obstante, falava-se em Direito Natural do 
soberano de fazer o que bem entendesse, por sua herança divina 
do poder.

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 D.C. - 1527 D.C.) con-
siderada um marco para o pensamento absolutista, relata com 
precisão este contexto no qual o poder do soberano poderia se 
sobrepor a qualquer direito alegadamente inato ao ser humano 
desde que sua atitude garantisse a manutenção do poder. Ma-
quiavel8 considera “na conduta dos homens, especialmente dos 
príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justificam os meios. 
Portanto, se um príncipe pretende conquistar e manter o poder, 
os meios que empregue serão sempre tidos como honrosos, e elo-
giados por todos, pois o vulgo atenta sempre para as aparências 
e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de forma au-
tocrática, baseados na teoria política desenvolvida até então que 
negava a exigência do respeito ao Direito Natural no espaço públi-
co. Somente num momento histórico posterior se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa 
e Industrial – ainda assim a visão antropocentrista permaneceu, 
mas começou a se consolidar a ideia de que não era possível que 
o soberano impusesse tudo incondicionalmente aos seus súditos.

7 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensa-
mento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009, p. 16.
8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Paulo: Martin 
Claret, 2007, p. 111.

Iluminismo e o pensamento contratualista
O Iluminismo lançou base para os principais eventos que 

ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Re-
voluções Francesa, Americana e Industrial. Tiveram origem nestes 
movimentos todos os principais fatos do século XIX e do início do 
século XX, por exemplo, a disseminação do liberalismo burguês, o 
declínio das aristocracias fundiárias e o desenvolvimento da cons-
ciência de classe entre os trabalhadores9.

Jonh Locke (1632 D.C. - 1704 D.C.) foi um dos pensadores da 
época, transportando o racionalismo para a política, refutando o 
Estado Absolutista, idealizando o direito de rebelião da socieda-
de civil e afirmando que o contrato entre os homens não retira-
ria o seu estado de liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado 
Montesquieu (1689 D.C. - 1755 D.C.), que avançou nos estudos 
de Locke e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo 
a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
Por fim, merece menção o pensador Rousseau (1712 D.C. - 1778 
D.C.), defendendo que o homem é naturalmente bom e formu-
lando na obra O Contrato Social a teoria da vontade geral, aceita 
pela pequena burguesia e pelas camadas populares face ao seu 
caráter democrático. Enfim, estes três contratualistas trouxeram 
em suas obras as ideias centrais das Revoluções Francesa e Ameri-
cana. Em comum, defendiam que o Estado era um mal necessário, 
mas que o soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo 
suas ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. No entanto, Rousseau era o pensador que mais se 
diferenciava dos dois anteriores, que eram mais individualistas e 
trouxeram os principais fundamentos do Estado Liberal, porque 
defendia a entrega do poder a quem realmente estivesse legiti-
mado para exercê-lo, pensamento que mais se aproxima da atual 
concepção de democracia.

Com efeito, o texto constitucional tem a aptidão de exteriori-
zar, dogmatizar, este contrato social celebrado entre a sociedade 
e o Estado. Neste sentido, a Declaração Francesa dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789 foi o primeiro passo escrito para 
o estabelecimento de uma Constituição Escrita na França, data-
da de 1791; ao passo que a Constituição dos Estados Unidos da 
América foi estabelecida em 1787, estando até hoje vigente com 
poucas emendas, notadamente por se tratar de texto sintético 
com apenas 7 artigos.

Rumos do constitucionalismo
A partir dos mencionados eventos históricos, o constitucio-

nalismo alçou novos rumos. Hoje, é visto não apenas como fator 
de limitação do Poder Estatal, mas como verdadeiro vetor social 
que guia à efetivação de direitos e garantias fundamentais e que 
busca a construção de uma sociedade mais justa e fraterna.

Histórico das Constituições Brasileiras

Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março 
de 1824

Trata-se do texto constitucional outorgado pelo imperador 
Dom Pedro I após a independência brasileira em 07 de setembro 
de 1822. Inicialmente, o imperador havia chamado os represen-
tantes da província para discutirem o seu texto, mas dissolveu a 
Assembleia e nomeou pessoas que elaboraram a Carta que poste-
riormente ele outorgou.

Uma de suas principais características é a criação de um Po-
der Moderador, exercido pelo imperador, que controlava os de-
mais poderes, conforme o artigo 98 da referida Carta: “O Poder 
9 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do homem das ca-
vernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert E. Lerner e Standisch Mea-
cham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
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Moderador é a chave de toda a organização Política, e é delegado 
privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e 
seu Primeiro Representante, para que incessantemente vele so-
bre a manutenção da Independência, equilíbrio, e harmonia dos 
mais Poderes Políticos”. Sendo assim, criava um Estado imperial, 
unitário (centralizado no imperador). 

Foi a que por mais tempo vigorou no Brasil – 65 anos. Era 
semirrígida, criando procedimentos diversos de alteração das 
normas constitucionais (única brasileira que teve esta caracterís-
tica). Estabelecia o catolicismo como religião oficial (Estado con-
fessional). Não permitia que todos votassem, mas apenas os que 
demonstrassem certa renda (sufrágio censitário).

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 
24 de fevereiro de 1891

Foi promulgada por representantes reunidos em Congresso 
Constituinte, presididos pelo primeiro presidente civil do Brasil 
(Estado presidencialista), Prudente de Moraes, após a queda do 
Império, diante da proclamação da República em 15 de novembro 
de 1889.

Em termos de modelo político, se inspirou no norte-america-
no, recentemente adotado após a independência das 13 colônias, 
denominado Estado federalista. Quanto ao modelo filosófico, se-
guiu o positivismo de Augusto Comte (do qual se extraiu o lema 
“Ordem e Progresso”.

O Estado deixa de ser confessional, não mais tendo a religião 
católica como oficial, se tornando um Estado laico. 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 
16 de julho de 1934

Promulgada por uma Assembleia Nacional Constituinte reuni-
da no Rio de Janeiro, a qual elegeu indiretamente Getúlio Vargas 
como Presidente da República. Decorreu de um delicado contexto 
histórico, após a quebra da Bolsa de Nova Iorque em 1929, en-
trando em crise a política do café com leite segundo a qual a indi-
cação do Presidente deveria se revezar entre mineiros e paulistas. 
O paulista Washington Luís, em vez de respeitar a ordem, indicou 
outro paulista, Júlio Prestes, levando os mineiros a lançarem can-
didato de oposição, Getúlio Vargas. Com a Revolução de 1930, 
Washington Luís foi deposto e, após a derrota de São Paulo na 
Revolução Constitucionalista de 1932, entendeu-se que seria ne-
cessário elaborar uma nova Constituição.

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e 
laico. A alteração mais sensível quanto à Constituição anterior 
consistiu na instauração do constitucionalismo social, garantindo 
expressamente os direitos fundamentais de segunda dimensão ao 
criar a Justiça do Trabalho, colacionar os direitos sociais e assegu-
rar a educação fundamental gratuita, bem como estabelecendo o 
direito de voto da mulher.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 de novem-
bro de 1937

Sob o argumento de que um golpe comunista estaria se infil-
trando no país (plano Cohen), Getúlio Vargas ab-rogou a Consti-
tuição de 1934 e outorgou a Carta de 1937. Sendo assim, trata-se 
de Constituição outorgada, fruto da concepção ideológica totali-
tária do integralismo. Esta Constituição foi apelidada de polaca, 
por ser influenciada pela Constituição totalitária da Polônia e por 
sua origem espúria, não genuína. 

O federalismo foi mantido na teoria, mas na prática o que se 
percebia era a intervenção crescente da União nos Estados-mem-
bros pela nomeação dos interventores federais. Também a sepa-
ração dos poderes se torna uma falácia, mediante a transferência 
de ampla competência legislativa ao Presidente e a conferência 

de poder a este para dissolver a Câmara dos Deputados e colocar 
em recesso o Conselho Federal. Neste sentido, na vigência desta 
Carta a atividade legislativa passou a se dar predominantemente 
pelos decretos-leis (ato legislativo do Presidente com força de lei 
federal), restando em recesso o Congresso Nacional.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setem-
bro de 1946

Em 29 de outubro de 1945 um golpe militar derrubou a dita-
dura de Vargas, depondo o então Presidente, que havia iniciado 
tentativas de restabelecer a alternância de poder, como a auto-
rização de funcionamento dos partidos políticos, mas que após 
uma onda de manifestações para sua permanência parecia relu-
tante (queremismo). Ao final de 1945 foram realizadas eleições 
diretas, que levaram ao poder o General Eurico Gaspar Dutra, 
candidato do Partido Social Democrático contra o candidato da 
União Democrática Nacional, Brigadeiro Eduardo Gomes.

Foi convocada Assembleia Nacional Constituinte que promul-
gou a Constituição de 1946 e restabeleceu o Estado Democrático 
de Direito, devolvendo autonomia aos Estados-membros. 

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e lai-
co. Logo, o federalismo e a separação dos poderes deixam de ser 
mera fachada. 

Nos anos 50, realizam-se eleições livres e diretas que recon-
duzem Getúlio ao poder, mas agora ele assume num contexto não 
ditatorial, com Poder Legislativo funcionando e Estados-membros 
independentes. Na tentativa de eliminar esta oposição, Getúlio 
organiza atentado contra seu líder, Carlos Lacerda, que é frustra-
do. Após, em 1955, Getúlio se suicida no palácio do catete.

Então, é eleito Juscelino Kubitscheck de Oliveira, que cumpre 
com o propósito de transferir a capital do país ao planalto cen-
tral (Brasília). Após seu mandato, é eleito Jânio da Silva Quadros, 
que renuncia numa tentativa de obter mais poderes porque ima-
ginava que o Congresso se oporia à sua renúncia para evitar que 
João Goulart, seu vice, assumisse. Contudo, a renúncia foi aceita, 
emendando-se a Constituição para colocar João Goulart na posi-
ção de chefe de Estado e Tancredo Neves na de chefe de governo, 
mudança que foi rejeitada em plebiscito posterior, passando João 
Goulart a concentrar as duas funções no cargo de Presidente da 
República.

Constituição da República Federativa do Brasil de 24 de ja-
neiro de 1967

Diante de iniciativas de João Goulart contra os interesses mi-
litares, é dado golpe em 31 de março de 1964, a princípio apoia-
do pela população. Então, os militares outorgam ato institucional 
pelo qual se revestem de poder normativo, passam a poder caçar 
parlamentares, suspender direitos políticos, restringir direitos e 
garantias e requerer nomeação de Presidente da República ao 
Congresso Nacional, findando as eleições diretas e livres. O se-
gundo ato institucional põe o Congresso em recesso e extingue 
partidos políticos. 

Este Congresso somente é ressuscitado para votar a Consti-
tuição enviada pelo Presidente, homologando-a sem qualquer au-
tonomia. A Constituição é, assim, promulgada, mas não de forma 
democrática. Logo, pode ser considerada imposta, outorgada. 

Em termos meramente teóricos, a Constituição de 1967 man-
tinha o Estado presidencialista, republicano, federal e laico. Con-
tudo, de forma inegável concentrava os poderes na União e no 
Poder Executivo. Em verdade, a Constituição permitia esta con-
centração e intervenção, mas ela era regulamentada por meio dos 
atos institucionais, que reformavam a Constituição e derrogavam 
seus dispositivos.
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Entre os atos institucionais, destaca-se o denominado ato 
institucional nº 5, pelo qual continuaria em vigor a Constituição 
no que não contrariasse este ato, sendo que ele estabelecia uma 
restrição sem precedentes dos direitos individuais e políticos. O AI 
nº 5 foi uma resposta ao movimento de contestação ao sistema 
político que se fortalecia. 

Em 17 de outubro de 1969 sobrevém a Emenda Constitu-
cional nº 1/69, que altera a Constituição de 1967 de forma subs-
tancial, a ponto de ser considerada por parte da doutrina e pelo 
próprio Supremo Tribunal Federal como Constituição autônoma. 
Entre outras disposições, legalizava a pena de morte, a pena de 
banimento e validava os atos institucionais. Sendo assim, distan-
ciava ainda mais o país do modelo democrático.

Histórico e Estrutura da Constituição Federal de 1988
O início da redemocratização do Brasil se deu no governo Gei-

sel, que assumiu a presidência em março de 1974 prometendo 
dar início a um processo de redemocratização gradual e seguro, 
denominado distensão. A verdade é que a força militar estava 
desgastada e nem ao menos era mais viável manter o rigoroso 
controle exercido na ditadura. A era do chamado “milagre econô-
mico” chegava ao fim, desencadeando-se movimentos de greve 
em todo país. Logo, não se tratou de ato nobre ou de boa vontade 
de Geisel ou dos militares.

No governo Geisel, é promulgada a Emenda Constitucional nº 
11 à Constituição de 1967, revogando os atos institucionais. No 
início do governo seguinte, de Figueiredo, é promulgada a Lei da 
Anistia, retornando os banidos ao Brasil. 

A primeira eleição neste contexto de redemocratização foi 
indireta, vencida por Tancredo Neves, que adoeceu antes de as-
sumir, passando a posição a José Sarney. No governo Sarney foi 
convocada a Assembleia Constituinte, que elaborou a Constitui-
ção Federal de 1988.

Com efeito, após um longo período de 21 anos, o regime mi-
litar ditatorial no Brasil caiu, deflagrando-se num processo demo-
crático. As forças de oposição foram beneficiadas neste processo 
de abertura, conseguindo relevantes conquistas sociais e políti-
cas, processo que culminou na Constituição de 198810.

“A luta pela normalização democrática e pela conquista do Es-
tado de Direito Democrático começará assim que instalou o golpe 
de 1964 e especialmente após o AI5, que foi o instrumento mais 
autoritário da história política do Brasil. Tomará, porém, as ruas, 
a partir da eleição de Governadores em 1982. Intensificar-se-á, 
quando, no início de 1984, as multidões acorreram entusiásticas 
e ordeiras aos comícios em prol da eleição direta do Presidente 
da República, interpretando o sentimento da Nação, em busca do 
reequilíbrio da vida nacional, que só poderia consubstanciar-se 
numa nova ordem constitucional que refizesse o pacto político-
-social”11.

A atual Constituição institucionaliza a instauração de um regi-
me político democrático no Brasil, além de introduzir indiscutível 
avanço na consolidação legislativa dos direitos e garantias funda-
mentais e na proteção dos grupos vulneráveis brasileiros. Assim, 
a partir da Constituição de 1988 os direitos humanos ganharam 
relevo extraordinário, sendo este documento o mais abrangente 
e pormenorizado de direitos fundamentais já adotado no Brasil12.

10 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 
9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 21-37.
11 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 25. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2006.
12 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 

Piovesan13 lembra que o texto de 1988 inova ao disciplinar 
primeiro os direitos e depois questões relativas ao Estado, dife-
rente das demais, o que demonstra a prioridade conferida a estes 
direitos. Logo, na Constituição de 1988, o Estado não existe para 
o governo, mas sim para o povo.

Sendo assim, a Constituição Federal de 1988 foi promulgada, 
adotando um Estado presidencialista, republicano, federal e laico. 
Destaca-se que a escolha pela forma e pelo sistema de governo foi 
feita pela participação direta do povo mediante plebiscito realiza-
do em 21 de abril de 1963, concernente à aprovação ou rejeição 
de Emenda Constitucional que adaptaria a Constituição ao novo 
modelo. A maioria votou pelo sistema republicano e pelo regime 
presidencialista, mantendo a estrutura da Constituição de 1988.

A Constituição Federal de 1988 adota a seguinte estrutura:
- PREÂMBULO, que tem a função introdutória ao texto cons-

titucional, exteriorizando a ideologia majoritária da constituinte e 
que, sem dúvidas, tem importância por ser um elemento de inter-
pretação. Há posição que afirme que o preâmbulo tem força nor-
mativa, da mesma forma que existe posição em sentido contrário.

- DISPOSIÇÕES PERMANENTES, divididas em títulos:
Título I – Dos princípios fundamentais;
Título II – Dos direitos e garantias fundamentais;
Título III – Da organização do Estado;
Título IV – Da organização dos Poderes;
Título V – Da defesa do Estado e das instituições democráti-

cas;
Título VI – Da tributação e do orçamento;
Título VII – Da ordem econômica e financeira;
Título VIII – Da ordem social;
Título IX –Das disposições constitucionais gerais.
- DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, que traz disposições de direito 

intertemporal que têm por finalidade básica regulamentar a tran-
sição de um sistema constitucional para outro.

Além disso, também compõem o bloco de constitucionalida-
de em sentido estrito, isto é, são consideradas normas constitu-
cionais:

- EMENDAS CONSTITUCIONAIS, que decorrem do Poder Cons-
tituinte derivado, reformando o texto constitucional.

- TRATADOS SOBRE DIREITOS HUMANOS APROVADOS NOS 
MOLDES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004 (art. 5º, §2º, 
CF), isto é, como se emenda constitucional fosse, em 2 turnos no 
Congresso Nacional por 3/5 do total dos membros de cada Casa.

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações das 

Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único texto 

escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com esta quali-
dade. Se o texto for resumido e apenas contiver normas básicas, 
a Constituição escrita é sintética; se o texto for extenso, delimi-
tando em detalhes questões que muitas vezes excedem mesmo o 
conceito material de Constituição, a Constituição escrita é analíti-
ca. Firma-se a adoção de um sistema conhecido como Civil Law. O 
Brasil adota uma Constituição escrita analítica.

9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 21-37.
13 Ibid., p. 21-37.
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